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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇÂO ÐE NATAL
(H MÍINatal/1941)

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA NO LI2O24
(Processo Adntinistrativo n." 64592.073278/2023-9S)

Torna-se púlrlico que o Hospital de Guarnição de Nataf, por rneio da Seçäo de
AqLtisições, Licitações e Contratos, sediado na Av. Herrles da Fonseca, 1385 - Tirol, natal -
RN, CEP 5901-5-145, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR
PREÇA na hipótese do art.75, inciso ll, nos termos da Lei no l-4.133, de Lo de alrril de 2021",da
lnstrLrção Nornrativa SEGES/ME no 67l2O2L e demais legislaçäo aplicável.

Data da sessão: 2LlOZl24
Horário da Fase de Lances: 8:00h às 77:59h
Link: www. gov. br/conrpras
Critério de Julgantento: menor preço

oBJETO DA CONTRATAçÃO DIRËTA

1.1 O objeto da presente disperrsa é a escolha da proposta nrais vantajosa para a

contrataçäo, por dispensa de licitaçäo, de Prótese Transtibial, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos

L,2 A contratação ocorrerá confornte tabela alraixo

j-.2.1 Havenclo nrais cle um item, facLllta-se ao fornecedor a participação etn quantos

forem de seu interesse.

i:);iiilrtru 311-8
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CATMAÏ UNIDADE
DE

MEDIDA

QTD VALOR DE

REFERÊNCIA
R$

VALOR
TOTAL R$

ITEM ESPECTFTCAçAO

14.000,00UND L 14.000,004664061_ Prótese Transtilrial
direita, conl soqLrete em

fibra de carbono, tubular
erlr carbono, sistema de

conexäo shuttle lock,
lirrer erl silicone conr

pino, pé em carbono,
nrodelo terion, espuma

e nreia cosmética
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1,3 O critério de julgamento adotado será o menor preço? ollseruadas as exigênci
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seLts Anexos quatlto às especificaçöes
do objeto.

PARTTCTPAçÃO NA DtSpENSA ELETRÔNtCA.

2.1" A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por rneio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferrarlenta informatizada integrarrte do Sistema de Conrpras do
Governo Federal- Cornpras gov,br, disponível no Portal de Conrpras do Governo Fecleral,
tr o e n cl e re ç o e I e trô rr i c o,.Jt y:/.){:/#Jy}ÃJ-çfLrÐ#l-5-.

2.L.L O procedinrerrto será divulgado no Compras.gov.br e rro llllil;a|*bletilÐfl;å!_de
üç*tLß't'imç*ç ?"U1":jiCA:""-:." f?"lrl"üÍ:.,, e encaminhado autorxaticamente aos
fortrecedores registrados no Sistenra de Registro Cadastral Unificaclo - Sicaf, por
¡nensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento qLte pretende
atender.

2.1.2 O Conrpras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo d¿ÌUtj}tlyg
ü n nil;i"ns,.çi* v, i;-r.

2.L.3 O fornecedor é o responsável por qLralquer transaçäo efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Disperrsa Eletrônica, näo cabendo ao
provedor do Sisterna ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
res¡ronsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não aLrtorizados.

2.2Näo poderão participar desta dispensa de licitaçäo os fornecedores:

2.2.1, que nåo atendam às condiçöes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2 estrangeiros clue não tenham representaçäo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder adrninistrativa ou judicialnrente;

?.2.3 que se enqttadrerrì nas seguintes vedações:

l.a autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jirrídica, quando a contrataçäo versar solrre obra, serviços ou

fornecinrento de bens a ele relacionados;

1 lr enlplesa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçäo do

projeto básico ou do projeto execurtivo, ou empresâ da qutal o autor do

projeto seja clirigente, gerente, controlador, acionista oLl detentor de mais de

5% (cinco p0r cento) do capital conr direito a voto, respottsável técnico oLl

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimetrto de bens a ela necessários;

1-.c pessoa física ou jurídica que se errcontre, ao tempo da cotltrataçäo,

irnpossibilitacla de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.cl aquele que nrantenha vínculo de natureza técnica, conrercial, econônrica,

financeira, trabalhista ou civil conì dirigertte do órgäo oLl entidade

contratante oLl cotr agente público que desempenhe ftrnção na licitação oLt

atue na fiscalização ou na gestão clo contrato, ou que deles seja côttjttge,

cornpanheiro oLt parente em linha reta, colateral oLt por afiniclade, até o
terceiro grau;

L.e empresas controlacloras, controladas oLt coligadas, nos teilllos datei rr?.

ö., 4ü.4,-r1 *'15. {t# çl g"ã"Q ni.þIC--4.P"-å 9¿ç, co n co r re n d o e n tr e s i,

ilråt¡i** 411"8
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l".f pessoa física oirjurídica que, tlos 5 (cinco) anos anteriores à clivulgação
aviso, tenha sido condenada judicialmente, conr trânsito ern julgado, po
exploração de tralralho infantil, por submissão de trabalhaclores a corrdições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
veclados ¡rela legislação trabalhista.

2.2.3.I Equiparam-se aos autores do projeto as empresas irrtegrarrtes do nresmo
grupo econômico;

2.2.3.2 O disposto na alínea "c" aplica-se tanrbém ao fornecedor qLte atLle em
sulrstituição a outra pessoa, física ou jurídica, cotll o intr-lito de burlar a
efetividade da sançåo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada oLt coligada, desde que devidanlente comprovado o ilícito or,r a
Lrtilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 7 46120L4-TCU-Plenário); e

2.3 Serét permitida a participação de caoperativas, desc/e que apresentem demanstrativo
de atuação em reginte cooperado, com repartição de rccellas e despesas enfre os
cooperaclos e atendant ao art. 16 da Lei no 14.1-33, de 2A2L.

2.3.L Ent sendo perntitida a part¡c¡pação de cooperativas, serão estendÌdas a e/as os
benefícios previsfos para as microempresas e empresas de pequena porte
quando elas atenclerem ao d/sposfo na art. 34 da Lei n.o LL.488, de 15 de junho
de 2007.

2.4Não poderá participaÍ, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execuçäo
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possarr configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo oLr ernprego, nos tenïos da legislação que disciplitta a matéria, confornre Ê l." d{¡ ¿ìt-1.

f
(

0(. rl:1 I rli i"r ú, 'í ú. 1'7:t, rltr !{121

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

INICIAL

3.1- O ingresso do fornecedor na disputa da clisperrsa eletrônica ocorrerá com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste itetn.

3.2 O fornecedor interessado, após a divLtlgaçäo do Aviso de Contrataçâo Direta,

encaminlrará, exclusivautente por meio do Sistema de Dispensa EletrÖnica, a proposta

cotr a clescriçäo do objeto ofertado, a rrarca do produto, quando for o caso, e o preço ou o

6esconto, até a data e o horário estallelecidos para abertura do procedinrento.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas rla proposta, em especial o preço ou o

desconto ofertados, vincillatn a Contratad

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os cLrstos operacionais, encargos

previclenciários, trabalhistas, tributários, conrerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou incliretamente na execuçâo do olcjeto;

3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos clireitos trabalhistas assegurados na colrstittjição

Fecleral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

cle trabalho e nos tefi¡ros de ajustamento de conduta vigentes na clata de entrega

das ProPostas.

i:ri:r;rtiii 5|1-8
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3.4.2 os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto rìa etapa cle lances,
cle exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o clíreito d
pleitear qutalqLter alteração, solr alegaçåo de erro, onrissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5 Se o regime tributário da enrpresa implicar o recolhinrento de tributos ern percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela corresponderìte à nrédia clos efetivos
recolhimentos da elnpresa nos últintos doze meses.

3.6 lndependentenrente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serã0 reticl0s na folrte os percentuais estallelecicJos pela legislaçäo vigente.

3.7 A apresentação clas propostas inrplica obrigatorieclade clo cunrprimento clas
disposições nelas contidas, em conforrnidade coÌr o que clispõe o Termo de Referência,
assut¡lilrdo o proponente o compromisso de execLrtar os serviços nos seus termos, bent
como de fornecer os tnateriais, equipamentos, ferramentas e LrtensÍlios necessários, enr
quantidades e qualidades adec¡uadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8 No cadastrantento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Terrno
de Aceitaçäo, etì campo próprio do sistenna eletrônico, relativo às seguirrtes declaraçöes:

3.8.1- que inexistenr fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certante, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2 qite está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seLrs anexos;

3.8.3 clue se responsabiliza pelas transações que forell efetuadas no sistema,
assunrirrdo-as como firmes e verdadetras;

3.8.4 que curnpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa corn deficiência e

para realrilitado da Previdência Social, de que trata ts t¡rl. $'Å

3.8.5 que rrão erlprega merlor de LB anos em trabalho notunro, perigoso ou insalubre e

näo enrprega menoÍ de L6 anos, salvo menor, a partir de l-4 anos, na condiçäo
cle aprencliz, nos termos do ;

3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, qlre cumpre os requisitos estabelecidos no fàfilgg" 1-6-.Cla-!=ej nu
1 ¿1. 1'Å:), rìÉ) Ììli?1

3.1"0 O fornecedor enquadrado como nlicroempresa, empresa de pequeno porte oLt

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

l::Li: 1,:¿3." çlfi: ?=.Ð!}Ð, estando apto a usufruir do tratatnento favorecido estabelecido enr

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

û* l"l-t2.1,.

3.1-l Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor,

ao cadastrar sua proposta Ìnicial, a parametilzação de valor final ntínimo, com a
regÌstro c/o seu lance final aceitável (ntenor preÇo ou maior desconto, conforme o

casa).

3.1"1".1- Feifa essa opção os /ances serão enviados automat¡camente pelo sisfema,

respeitados os /lmites cadastradas pelo 'fornecedor e o intervalo mínimo entre

/ances prevista neste aviso.

¿ln lr¿ì no Ëì 2lili{:}l
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3.L1.1,L Sent prejuízo do disposto acinta, os /ances poclerão ser envÌados
manualmente, na forma da seção respectiva desfe Ayiso de Contratação
Direta;

3.L1,.2 o valor final ntínimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase c/e

disputa, desde que não assuma valor superior a lance ja registrado por ele no
slslema.

3.11.3 O valor mínimo parameff¡zado possui caráter sigÌloso aos demais part¡c¡pantes
do certame e para o orgão ou entidade contratante. Apenas os /ances
efetivamente enviados poderãa ser conhecldos dos farnecedores na farnta cla

seçâo seguinte desie Aylso.

FASE DE LANCES

4.1, A partir cla data e horário estabelecidos neste Aviso de Contraiação Direta, a sessäo
pública será automaticalrlente aberta pelo sistenra para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivatnente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no

horário de finalização de lances tanrbérn já previsto neste aviso.
4.2 lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encanrinhar lances

exclusivamente por rneio de sistema eletrônico, sendo imediatanlente ¡nfonrados do
seu recebinlento e do valor consignado no registro.

4.2.L O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itenr.

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou nraior percentual de desconto
enr relação ao último lance por ele ofeftado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O forrrecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou sr-rperiores ao lance
que esteja verrcendo o certarîe, desde que inferiores ao ffìenor por ele ofertado e

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos corno "lances interrnediários"
para os fins deste Aviso de Contrâtaçäo Direta.

4.3.2 O intervalo rnínimo de diferença de valores ou percentLrais entre os lances, que

incidirá tanto enl relaçäo aos lances intermediários qLranto enr relaçâo ao que

colrrir a melhor oferta é de R$ o,L0 (dez centavos).
4.4 Havenclo lances iguais ao nlenor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registraclo prinreiro no sisterna.
4.5 Caso o fornecedor não apresente latrces, corrcorrerá conl o valor de sua proposta.

4,6 Durante o procedimento, os fornecedores seräo infort'nados, err tempo real, do valor
clo met'ìor lance ou do riraior desconto reg¡straclo, vedada a identificação do

fornecedor.
4.7 lnrecliatanrente após o téfi11ino do prazo estalrelecido para a fase de lances, haverá o

selt et'ìcerramento, com o ordenamento e divulgaçåo dos lances, pelo sistenra, em

orderl crescente de classificaçäo.
4.7.I O encerramento da fase de lances ocorrerá de forrna autonrática pontualnrente

no horário indicado, senr qualquer possibilidade de prorrogaçäo e não havendo

tempo aleatório ou nrecanisnlo similar.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1" Encerracla a fase cle lances, será verificada a confornridade da proposta classificada

e¡¡ ¡rrinreiro lLrgar qLlanto à aclequação do olrjeto e à compatibilidade do preço etr
relaçäo ao estipulado para a contratação.

5.2 No caso de o preço da pr0llosta do primeiro colocado estar acinla do preço tttáxitlto

clefiniclo para a contratação, poderá haver a negociaçäo de condições mais

vantajosas.

frar;rna 711"8
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5.2.1- Neste caso, será encanlinhada contraproposta ao fornececlor que tenha
apresentado o melhor preço, para qLre seja obtida a melhor proposta cotn preço
conlpatível ao estipulado pela Adnrinistração.

5.2.2 A negociação poderá ser feita corr os denrais fornecedores classificados,
exclusivamente por rneio do sistema, respeitada a ordenr de classificaçã0,
quando o primeiro colocado, mesrro após a negociaçäo, for desclassificado ern

razão de slra proposta permanecer acinra clo preço máximo definído para a
contratação.

Ent qualquer caso, concluída a tregociaçäo, se houver, o resultado será registrado na
ata do proceclimetrto da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contrataçäo.
Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contrataçäo, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor
ne gociado, acornpan hada de documentos complernentares, se necessários.

5.4

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
ciata de sua apresentação.

5.6 Será clesclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1- contiver vícios insanáveis;
5.6.2 não obedecer às especificações técnicas porrnenorizadas neste aviso ou errr

SELIS ANEXOS;

5.6.3 apresentar preços irrexequíveis ou perffìanecerem acinra do preço máxinlo
definido para a contrataçäo;

5.6.4 não t¡ver sua exequibilidade dennonstrada, quando exigido ¡rela Administraçäo;
5.6.5 apresentar desconfornridade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.7 QLrando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

surficientes para executar a contento o olrjeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:

5.7.Ifor insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os

preços dos insurlros e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da dispensa näo tenlra estabelecido linrites

nríninros, exceto clrrando se referirem a materiais e instalações de propriedade do

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remLrneração.

5,7.2 apresentar Lln ou mais valores da planilha de cLrsto que sejam inferiores àqueles

fixaclos enl ¡nstrLtmentos de caráter norn-ìativo olrrigatório, tais cotrro leis, medidas

provisórias e convenções coletivas de tral¡alho vigentes.

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, oU em caso da

necessiclacle cle esclarecinrentos conrplernentares, poderão ser efetLladas diligências,

para que o fornecedor cotllprove a exequibilidade da proposta.

5.9 Erros no preenchimento da plarrilha não constituem motivo para a desclassificaçäo da

pfoposta, A planilha poclerá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, descle qtte näo haja majoraçâo do preço,

5.9.1- o ajuste cJe que trata este dispos¡tivo se linrita a sanar efros oLl falhas que não

alterem a substância das propostas;

S.g.2 Consiclera-se erro no ¡rreerrchirlento cla planilha passível de correção a indicaçåo

cle recolhirnento de impostos e contribuições na forma do Sit-nples Nacional,

quando não cabível esse regime.
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5.1"0Para fins de análise da proposta quanto ao cunrprirnento das especificações
objeto, poderá ser collrida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou
cla área especializada rro objeto.

5.11- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance sul¡seqLtente, e, assim sucessivanrente, na ordetl de classificaçã0.

5.1-2 Havendo necessidade, a sessão será sLrspensa, informando-se no "chat" a nova data
e lrorário para a sua continuidade.

5.13 Encerrada a análise quanio à aceitaçâo da proposta, será íniciada a fase de
habilitaçäo, olrservado o disposto neste Aviso c¡e Corltrataçäo Direta.

HABTLTTAÇÃO

6.1 Os docunrentos a serenl exigidos para fins de habilitaçåo constam do ANEXO I -
DocUMENTAçÃo EXIGIDA PARA HABILITAçÃO c.leste aviso e seräo solicitaclos
clo fornecedor mais bem classificado na fase de larrces.

6.2 Con'ìo condiçäo prévia ao exame da documentação de habilitaçäo do fornecedor
detentor da proposta classificada em prinreiro lugar, será verificado o eventual
descLrnrprimento das condições de participação, especialnrente quanto à existência
cle sanção que impeça a participação no processo de contrataçäo direta ou a futura
contratação, nrediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)-$lclÉ,F;

lr) Cadastro Nacional de Enrpresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, marrtido pela
Controladoria-Geral da Uniäo
(hlfinl,lni:únliia ); e
c) Cadastro Nacional de Empresas PLrnidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União
(htlusi.#fiç"i1"í:iLçlälIåtì,s.#-fiI"#nçiä,üpv-il-tlf,fl"nË"ÿÈ-$./s-üll*-o¡1"u3çgel.rl$Íra-=,I:l/a.i:,c.?).

6.2.L A consulta aos cadastros será reafizada em nome da empresa fornecedora e de

seu sócio nrajoritário, por força do unhu de

1ûâ_il, que prevê, dentre as sanções inrpostas ao responsável pela prática de ato

de inrprobidade adnrinistrativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Púlrlico,

inclusive por intermédio de pessoa jLrrídica da qual seja sócio nrajoritário.

6.2.L1Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se

lrouve fraucle por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.2.L.I.LA tentativa de burla será verificada por nreio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento sitllilares, delltre outros.

6.2.1,.L.2O fornecedor será convocado para manifestaçäo previamente à sua

clesclassificaçäo
6.2,2 Constatacla a existência de sançäo, o fornecedor será considerado inabilitado,

¡ror falta de concliçäo de partici¡raçäo.

6.3 Caso atendidas as condições de participaçäo, a habilitaçäo dos fornecedores será

verificada ¡ror meio do SICAF, ttos docutnentos por ele abrattgidos.

6.3.1 É clever clo fornececlor atualizar previanrente as cotrprovações constantes do

SICAF para que estejarrr v¡gerìtes na ciata da abertura da sessão pública, out

encaminhar, qu ancio solicitado, a respectiva documentaçäo atualizada.

6.3.2 O descum¡rrinrelrto do sull¡tem acima implicará a inalrilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais ettissores de certidões lograr

êxito en1 encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4 Na lripótese cle necessidade de envio de docttmentos contplementares,

irrdispensáveis à confirrlraçåo clos já apresentados para a habilitação, oLl de

I
I
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docurnentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encanrinlrá-
los, enr fornrato digital, por nreio do sistema, no prazo de ......., solr pena de
i n a lr i I i taç ão . (wL_Lfr*_1Lï::nJH_I*fgal!ÅË,:!3! -:iy LAl,)

6.5 Sonrente haverá a necessidade de cornprovaçåo do preenchimento cle requisitos
iïecliatrte apresentaçäo dos documentos originais não-digitais quanclo houver dúvida
ern relação à integridade do docurnento digital.

6.6 Não serão aceitos documentos de habilitação coßr indicação cle CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalrnente perrnitidos.

6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documerrtos deverão estar ent norle da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os docLrnrentos deverão estar em nonre da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqrreles clocunrentos que,
pela própria natLìreza, conrprovadanlente, forem emitidos somente ern nome da
rrratriz.

6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
cle docunrentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quarrdo for corlprovada a
centralização do recolhin-rento dessas contribuições.

6.9 O fornecedor provisoriamente vencedor em um ¡tem, que est¡ver cancorrendo ent
outro itent, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
¡sta é, somando as exigências da itent en que venceu às do itent ent que estiver
concorrendo, e asslnr sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação
c/as sançôes cabíveis.

6.9 l- Nâo havendo a comprovação cumulativa dos requisifos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menar(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(nt) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6,10 Havendo necessidade de analisar minLrciosamente os docr¡mentos exigidos, a sessäo
será susperrsa, serrdo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.11Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçäo, seja por não

apresentar quaisquer dos docunlentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo conr

o estabelecido neste Aviso de Contrataçäo Direta.
6.1-1".1 Na hipótese de o forrrecedor não atender às exigências para a habilitaçäo, o

órgäo ou entidade examinará a proposta subsequente, e assint sucessivantente,

na orderl cle classificaçåo, até a apuração de unra proposta que atenda às

especificações do objeto e as condÍções de habilitaçäo

6.12 Constataclo o atendimento às exigências de hal¡ilitação, o fornececlor será habilitaclo.

7 CONTRATAçÃO

7,1-Após a homologaçäo e adjudicaçäo, caso se corrclua ¡rela contrataçã0, será firmado

Termo de Contrato ou etnitido instrunrento equivalente.

7.2O acljuclicatário terá o prazo de 30 (trinta) dr,as, contados a partir da data de sua

convocaçã0, para aceitar ¡nstrumento equ¡valente, conforme o caso (Nata de Empenho),

solr pena de clecair o clireito à contratação, sem prejLrízo das sanções previstas neste

Aviso de Contratação Direta.

T.2.L Alternativamente à corrvocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura clo Terrno cle Contrato, a Administraçåo poderá encalninhá-lo

para assinatr¡ra, rnecliante correspondência postal conr aviso de recebinrento

(AR), clisponibilização de acesso à sisterna de processo eletrônico para esse fim

ou outro nleio eletrônico, para qire seja assinado e devolvido llo prazo de......
(.....) clias, a contar cla clata de seu recebinrento ou da disponibilização do acesso

ao sistema de processo eletrônico.
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7.2.2 O prazo previsto no sub¡ten1 anterior poderá ser prorrogado, por igLral período,
por solicitação justificada do adjLrdicatário e aceita pela Adrninistração.

7.3O Aceite da Nota de Empenho ou do Ìnstrumento equivalente, emiticla ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimenta de que

7.3.1" referida lVofa esfá suþsllf uindo o contrato, aplicando-se à retação de negocios ati
estabele ci da as drsposlçõe s da Lei no 1-4.L33. de 2021

7.3.2 a contratada se vincula â sua proposta e âs prevrsÕes contÌdas no Aviso cle
Contratação Direta e seus anexos,'

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisâo sâo aquelas previsfas nos
artigos 1-37 e L38 da Lei no L4.L33, de 2021 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos art¡gas 137 a 139 da mesma Lei.

7.4O prazo de vigêrrcia da contrataçäo é o estabelecido no Ternro de Referêncla,

7.5Na assinatura do corltrato our do instrirnìento equivalente será exigida a conrprovaçäo
das condições de habilitaçäo e contrataçäo consignadas neste aviso, que cleveräo ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do conttato.

INFRAçÕES E SANÇÕES ADMf NISTRATIVAS

S.LConrete infraçåo adrr¡nistrativa o fornececlor que praticar quaisquer clas hipóteses
previstas no âít, J"$.fi.r=ln !-ç:ilil1f*å.1"3-ß, ç15""¿iiZ| quais sejarn:

8.1.1 dar calrsa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 dar calrsa à inexecução parcial do contrato que caltse grave dano à
Admittistraçäo, ao fLrncionanrento dos servíços púlrlicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 clar causa à inexecução total do contrato;

8.L.4 cleixar de entregar a docunrentação exigida para o ceftame,

B.l-.5 não nlarìte[ a proposta, salvo enr decorrêrrcia de fato supervenierlte devidamente
justificado;

B.l-.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do olrjeto da licitaçäo senr

rlotivo justificado;

8.1.8 apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigida para o certame olr prestar

cleclaraçäo falsa clurante a dispensa eletrônica ou a execuçäo do contrato;

8.1-.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1-.1"0 coll"ìportar-se de nrodo inidôneo oLr conleter fraude cle qLtalquer natltreza;

8.1.10,1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa
quanto às condiçöes de participação, quanto ao enquadrat¡ento corno ME/

EPP ou o corrluio entre os fornecedores, em qualquer nronrento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

B.l_.11 praticar atos ilícitos conr vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1..L2 praticar ato lesivo previsto no ørl' Sl ßa.l=gi iljl l"#.fi4-ü", 49..1,11 dr;:"î.1íÅ!;]ä-lt i'l* ãÐ-J-#-,
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B.2O fornecedor qLte con'ìeter qualqtter das infrações discrinlinadas nos subitens
anteriores ficará sLljeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e crir¡inal, às segLrintes
sanções:

l-.a Aclvertência pela falta do subitem B.l-.L cleste Aviso de ContrataÇäo Direta,
quando näo se justificar a imposição de penalidade mais grave;

l,,b Multa de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela corrdLrta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1,.I2,

1,.c lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta clo ente federativo clue tiver aplicado a sançäo, pelo ¡rrazo máximo de 3
(três) atros, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1,.7 deste Aviso de Contrataçäo
Direta, quando não se justificar a inrposição de penalidade mais grave;

1.d Declaração de inidoneidade para licitar ou c0ntratar, que impedirá o resporrsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Púrblica direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo míninro de 3 (três) anos e nráxinro de 6
(seis) anos, nos casos dos srrbitens 8.1-.8 a 8.L.I2, bem como nos denrais casos
qLre justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 A alllicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, err hipótese algunra, a
obrigaçäo de reparação integral do dano causado à Contratante (Am.:LSñ" åül)

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente corr
a mLr lta Lrr LjjjÕl¿).
8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de l-5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intirnação tAr"t,..T!,1J")

8.6 Se a nrulta aplicada e as indenizações cabíveis forenr superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Corltratado, alénr da perda desse
valor, a difererrça será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

GÉ-J;tç",4'J::)

8.7 Previanìente ao encanrinhantento à cobrança judicial, a nrLrlta poderá ser recolhida

adrninistrativamente no prazo rnáximo cJe LO (dez) dias, a contar da data do recebimento

da contrnicação ertviada pela autoridade cornpetente.

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraclitório e a anrpla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do , para as penalidades de

inrpedimento cle licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9 Na aplicação das sanções seräo considerados (nf"t 1"#,6-" S1Í1):

8.10 a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;

8.11 as peculiaridades do caso concreto;

8.1,2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

B.l-3 os danos que dela provierenr para o Contratante;

B.L4 a irnplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orierttaçôes dos órgãos de controle

8.15 Os atos previstos conro irrfrações administrativas na l"Ði rlr:r 1.4.;Ll{"Lde ilüZ1, ou

em olrt[as leis cle licitações e contratos da Administração Pública qLte tanrbétn sejam

f'*¡iri¡ 1"2118
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tipificados cotïo atos lesivos nal_,çi fiu ).?,$4L , serão apurados e
jLtlgados conjuntat'nente, nos rïìesrros autos, observados o rito proceclimental e autoridade
conrpetente definidos na referida Lei (¡lrt. lijtÌ).

8.16 A ¡rersonaliclade jurídica do Contratado poderá ser desconsiclerada sempre que
ittilizada cotn abLlso do direito para facilitar, encobrir ou clíssinrular a prática clos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse câso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seLrs
administradores e sócios com poderes de administraçåo, à pessoa jurídica sucessora ou à
elxpresa do nresnro ramo cotn relaçäo de coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, conr
o contratado, observados, em todos os casos, o contracl¡tório, a ampla clefesa e a
obrigatoriedade de análise jLrrídica prévia (*t..t',. 1."{i{;,)

8.I7 O Contratatrte deverá, no prazo máximo 15 (qLrinze) dias úteis, contado da
data de aplicaçäo da sançä0, informar e manter atr.ralizados os daclos relativos às sarrções
por ele aplicadas, parafins de pulrlicidade no Cadastro Nacional cle Enrpresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas PLrnidas (Cnep), instituíclos no
ânrl¡ito do Poder Executivo Federal. ({I$,"1ú1")

8.1-B As sanções de itrpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidac.le
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na fornra do art. J.6iJ ri¡{ l...ei nü
1À. 122 rir¡ ÿî!1
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8.19 As sançöes por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas nos
arìexos a este Aviso.

DAS DTSPOStÇÕES GERATS

9.1- No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados oLr inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1 repLrblicar o presente aviso com Lrma nova data;

9.1-.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedinlento, se l'ìoLrver, privilegiando-se os mer'ìores preços,
senlpre que possível, e desde qLte atendidas às condições de habilitação
exigidas.

9.1,2tNo caso do subitem anterior, a contratação será operaciotralizada fora
deste procedimento.

9.1-.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da docutnentaçäo

cle habilitação, conforme o caso.

9,24s pÍovidências dos subitens 9.L.l- e 9.I.2 tanrbénr ¡roderão ser utilizadas se não

houver o comparecirnento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto).

g.3Havendo a necessidade de realizaçäo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo

indicado pelo agente competente cla Administração na respectiva notificação,

g,4Calrerá ao fornecedor acorrpanlrar as operaçöes, ficancio responsável pelo ônus

clecorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

enliticlas pela Adrninistraçäo otl de sua descotlexäo.

ilili¡irt;.: L3|1-B
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9.5Não ltavendo expecliente ot¡ ocorrendo qualquer fato sLtperveniente qLre impeça
realização do certame na data ntarcada, a sessão será autonraticanrente transferida para
o primeiro clia útil sulrsequente, no mes[]o horário anteriormente estabeleciclo, clesde qr-re

näo haja comLrnicação enr contrário.

9.6 Os horários estabelecidos na divulgaçäo deste procedinrento e durante o envio cle

latrces observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para cotltagem de tempo e registro
no Sistenra e na documentaçäo relativa ao procedimento.

9.7 No jttlganrento das propostas e da habilitaçäo, a Administraçäo poderá sanar erros ou
falhas que näo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validacle
jurídica, nrediante despacho fundanrentado, registrado en ata e acessível a toclos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçä0.

LB As normas disciplinadoras deste Aviso de Corrtrataçäo Direta serão sempre
interpretadas enr favor da arnpliação da disputa entre os interessaclos, desde que não
conlprometant o interesse cla Administraçã0, o princípio da isononria, a finalidade e a
segLr rança da contratação.

9.9 Os fornecedores assumem todos os clrstos de preparaçäo e apresentação de suas
propostas e a Administraçäo não será, enr nenhunl caso, responsável por esses cLlstos,
independentemente da condLrção oLr do resultado do processo de contrataçäo.

9.1-0 Em caso de divergência entre clisposições deste Aviso de Contratação Direta e

de seus anexos ou cletlais peças que cornpõem o processo, prevalecerá as do Termo cle

Referência.

9.1-1- Da sessäo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.1,2 lntegratr este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.1,2.1" ANEXO l- Docunrentação exigida para Habilitação

9.L2.2 ANEXO ll - Termo de Referência;

9.L2.2.7 ANEXO ll.L - Estudo Técnico Prelintinar

Natal, RN de 14 de Fevereiro de 2024

AND DE OLIVËIRA - 20 Ten
Chefe da Seçäo de Aquisições, Licitações e Contratos

l) í,r iì i rr ** 1"4 | 1-8

Cíinwr Nacional dc Modclos dc Lic¡taçõcs c Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Avisô cle conlrâtâçáo Dirctà * Lei n('| 14 133/21, e ¡N SEGES/ME t1Ô 67l2O2L
vcrsão: nownìllro/2022
Aprovado l)cla ScOetflria dc Gcstño
ldcntidiìcie visuðl pel¿ì sÉ01'l¿1rj¿ì de Gesttìo (versãó novenìL,ro/2022)
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DESPACHO DO ORDENADOR

Aprovo o presente AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA; e A presente dispensa eletrônica
se dará ntediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Conrpras do
Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico.

RA
pesas do H Gu Natal

irí¡ilir'r L5llB

Cânnra Nacìonal clc N4odclos tlc Licitaçõcs e Contratos - CNN4LC/CGU/AGU

Aviso cle côntfatâçáo Diretal - Ldi na 14 L33l2I e lN SEGES/ME t1ø 671?O2L

vdsño: novctììl)rol2022
Aprovado pelíì Scclctaria cle Gcst,lo.
lcl'en¡riacle visual pelâ Secrelâria cie Geståo (versâo novenlbro/2022)
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ANEXO r- DOCUMENTAçÃO EXtclDA PARA HABIL|TAçÃO

1 As exigências de habilitação a serenl atendidas pelo fornecedor säo ac¡uelas
discriminadas nos itens a seguir:

l-.1 Habilitação jurídica

1_.1_.6

1".L.7

1,1.8

Câìurfl Nacional cic Morfclos (ic LicÍtaçÕcs c Contlatos - CNMLC/CGU/AGU

Avìso cli: confataçáo Direl¿ì - Lei n( t4 133/21 e lN SEGES/ME no 67/2021

vcrsão: novcnlþrol2o22
Aprovacio Þcla SmretÍrria dc Gcstão,
lcientiri¿ìde visuâl pelaì Secrel¿iliä (le GesÉo (versâÚ novenlbro/2022)

1,.1,.L Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificaçãa em
todo o território nacional;
Empresário individual: inscriçäo no Registro Público de Enrpresas
Mercantis, a cargo da Jnnta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condiciorrada à verif icação da autenticidacle no sítio

! pI: nr I *nlpr * ufiûq üur ;

Socieclacle empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade límitada - EIRELI: inscrição do ato constitr-rtivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Corïercial da respect¡va sede,
acompanhada de docutnento corxprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no
País: portaria de autorizaçäo de funcionan-ìento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Ju¡nta Conrercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal oLl

estabelecinrerlto, a qual será consideracla conlo sua sede, cotrfornre

lnstrução Norrnativa DREI/ME n.o 77, de 1-B de março de 2O2O,

Sociedade simples: inscrição do ato collstitlltivo no Registro Civil de

Pessoas JLrrídicas do local de sua sede, acompanhada de docutnento

corlprobatório de setts administradores;
Filiat, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária -

inscriçåo do ato constituttivo da filial, stlcttrsal oLl agência da

sociedacle sinrples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

cias Pessoas JLlrídicas 0u no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, cotn averbaçäo no Registro onde tetn sede a

matriz;
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidantente arquÌvado na Junta

Comercial ou inscrìto no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respect¡va sede, além do registro de que trata o art. L07 da Lei no

1".r.2

1".1.3

1.L.4

1_.1.5

tr 7âl dø 1Q71

1,1-.9 Os clocumetltos apresentados deverão estar acolllpanhados de todas

as alterações oLl da consolidação respectiva.

l':*fìirrx 1_6 118
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1,.2 Habilitações fiscal, social e tralralhista:
prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF);
prova de inscriçäo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNP
prova de regularidade frscal perante a Fazenda Nacional, nred
apresentaçäo de certiclão expedida conjurrtanrente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribiltários
federais e à Dívida Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no l-.751-, de O2lLO|2O1"4, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Proculradora-Geral da Fazenda Nacional.
prova de regLrlaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS);
declaração de que näo ernprega trenor de l-8 anos ent trabalho
notlrrno, perigoso ou insalubre e näo emprega nlenor cle L6 arros,
salvo nrenor, a partir de l-4 ar'ìos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX|ll, da Constìtuição;
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, nrediarrte a apresentaçäo cle certidäo negativa ou positiva
cont efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decieto-Lei rro 5.452, de L0 de

rnaio de 1943.
prova de inscriçåo rìo cadastro de contrilluintes
tstadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seLr ramo de atlv¡dade e conrpatível com
o objeto contratLral;

L.2.7.L O fornecedor enquadrado como microenrpreendedor
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos rra Lei Complerrentar n. l-23, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e nlunicipal.
prova de regLrlaridade com a Fazenda Estadual/MunÌcipaloLt Distrital
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo

exercício contrata ou concorre;
L.2.B.I caso o fornecedor seja considerado isento dos trilrutos

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá conlprovar tal condição t'nediante a apresentaçäo de

cert¡dão ou declaração da Fazenda respectiva do selt

dornicílio olr sede, ou por nleio de outro clocunlento
equivalente, na forma da respectiva legislaçåo de regência.

l-
Â)

a)L.2.L
1_.2.2

L.2.3

1,.2.4

1,.2,5

L.2.6

L.2.7

L.2.8

1-.3 Habilitação econômico-financeira:
1_.3.1- certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

donticílÌo o¿l sede do fornecedor, caso se frate de pessoa física (art.

50, inciso tl. alínea "c". da tN Seoes/ME no L16/202L.) ou de sociedade

sintPles;
1,.9.2 certicläo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor;
1.3.3 balanço patrirnonial, clernonstraçäo de resLtltado de exercício e

denrais denlonstrações contábeis dos 2 (dois) últintos exercícios

Ë i i¡ i tt;r 1-7 | 1"8

Cânwa Nacional cle N¡odc¡os (lc Licitaçõcs c Contlâlos - CN¡/LC/CGU/AGU
Auso cle contratâçáo Dirolè - Lei nt' L4 ].332L e lN sEGES/|VìE t1i 67l2O2L

vds.lo: novcnrllro/2t122
Aprovado Þclâ Scclctítrra (lc Gcst.ïo.
tdenl¡clè(le v¡su¿rl Þelâ sccÌetáiliì {le GeståÔ (vL'rsâÓ novelllþlo/2022)

,ø
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sociais, vedada a sua substitLlição p0r balancetes oLt balanç
provisórios.
1-.3.3.L

1..3.3.2

114.)r.J.u.u

Os documentos referidos no subitenr acima limitar-se-âo ao
último exercício social, caso a empresa tenha sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;
As empresas criadas no exercício financeiro do processo de
contratação direta deveräo atender a toclas as exigências de
habilitação e ficarn autorizadas a substÍtuir os

demonstrativos contábeis pelo balanço de alrertura;
É aclnrissível o balanço intermediário, se clecorrer cle lei ou
do contrato/estatltto social.

1".3.4 Caso o fornecedor seja cooperat¡va, o balanço e as demais
demonstrações contáveis deverã.o ser acompanhados de cópia do
parecer da últinta auditoria contálJil-f¡nanceira, confornte dispõe o
artigo 1-1-2 da Lei no 5.764. de L971, ou de uma declaraçâo, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgãa
tiscalizador.

1_.3.5 Comprovaçäo da boa situação financeira da ernpresa nrediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1- (um), obtidos pela aplicação
das seguintes fórrnulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG= Passivo CiÍculânte + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
ò\J= Passivo Circulante + Passivo Näo

Circularrte

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

l-.3.6 As enrpresas, que apresentarern resultado inferior ou igual a
L(um) enr qualquer dos Ínclices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deveräo coltìprovar patrirlônio líquido mínimo de i.0% (dez por cento) do valor
total estimado cla contratação ou do itetrt pertil'ìente.

1.3.7 O atendirnento dos índices econônricos previstos neste itenr

deverá ser atestaclo por nreio cle declaração assinada por profissional habilitado da área

contábil, apresentada pelo fornecedor.

-*ffi
ador

Cánura NacioDal clc Môrlclos cle Licitflçõcs c co¡rtlatos - CNN4LC/CGU/AGU

Av¡so cle Contrataçáo Diretä - Lei n(' 14 133/21 e lN SEGES/ME t1o67l?02L

vcrs.lo: novcnìllro/2022
Allrcvado Del¿ì Sccletnria dc Gcst.lo.
ldentirl¿de v¡su¿rl pc.lâ SecIL'târiiì de Gestâo (versãú noverììbr0/2022)

¡'f ¡irr,r 1"811B
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Categoria

ll - compra, iuchrsive por encourend¿r./l3ens de corlsurno

Nírmero da Corrtrataçâo Processo Adrninistrativo

64592.0132r8 /2023-99

L. Definição do objeto

1. CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1. Aquisição de prótese transtibial para atender paciente do FUSEX, corúomle condiçôes e exigências estabelecidas neste

ulstrurnento

1,2, O objeto destúr contl'al"ação uão se enquadra como sendo de ben: de ìuxo, con.fort¡e.Decreto no l0.f]18, de'27 <le setembfo de

2tJ21 .

1.3. Os bens objeLo desta contratação são calacterizados corìro conruns, conforrne justificativa constallte do Estudo'llécnico
PreÌinlinar.

1.4, (SUPRESSÀO)

'l .5. O cust-o estimado toLal da conlratação é de R$ 14.000,00 (Quarl"oze mil reais), con.forrne custos unitários apostos na tabela

acltn¿I.

1.6. O contrât"o oferece rnaior detalhaurento das regras que seräo aplicadas em relação à vigêruia da contrataçârti

l.7 O item deve ser entregue ern su¿r totalidade, sendo feita a adequação ao paciente e os ajustes uecessáúos, na presença do

inreressado.

Cômårr N¡cio¡ôl de N'lodeìo5 de l.icù¡çôes e flono atos d¡ Consultor iå'Ccìtll da Uniâo

Nlodelo de Aqù¡sições - Atualiz¡çâo: Ìraiol2Û23
Aprn\,¡do pel¡ Secret¡ri¡ dc Gestio c lrov¡(år'

¡TEM nrscnrçÃo CATM.AT UND QTD
PREçO

(R$)

vn. n'IÁxIn¿o

ncurÁvrl.1]orAr-
(R$)

I

prtol¡sg TR.\NSTIBL,\L DII{EIT^, COÀ4 SOQUETE Eh4

FIBR,\ DE C,\RRONO. SISTEI\4À DE CONIE)ü\O SHUTTI-E

LOCK. I-INER EM SILIC.ONE CON,f T)INO. PÉ EN,I

(]AR BONO- IVIODE'I,O TERION, IìSP(IN4A Iì N.{ì]IA

(:osr\4ÉïcA.

466406 UND 01 14.000.00 14.000,00

TOTAL t4.000,00

ldell
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2. Fundamentação da contratação

2, FUNDAMENTAçAO E DESCRIÇAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

2.1. A Fttndametltação cta Contrataçilo e de seus qr.ranlitativos erìcotìtra-se pormenorizrda ent Tópico especÍfico clos
"l'écnicos Prelinrinares, apêndice deste "l-errno de Referência.

2.2. O objeLo da cor.rtmtação está pfevisto no Plauo de (lonrratações Anual 2024.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO NN SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO o CICLO DE VIDA Do oBJETo E
ESPECIFICAçAO DO PRODUTO

3,1. A descr:ição da soluqão conlo uln lndo, encontra-se pormerrorizada errr tópico especí[.ico dos Esrud<¡s flécrricos Preìinrinares,
apêrrdice deste il'errlo de Re.ler€ucia.

4. Requisitos da conmatação

4. REQUISIToS DA CoNTRATAÇÃol

S ustentabìlidade

4.1. Além clos crilél'ios de susLentabilidade eventualllenl-e irrseridos na descrição do objeto, devern sel'atendidos os seguintes

reqnisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contmtações Susteutáveis:

4.l.l".Osbenssejaurconstituídos,notodoouenrparte,porrnateriaJreciclaclo,atóxicr.r, biodegradável,confonneABNTNBR

- 15448-l e 15448-2;

4.1.2, Sejarn oÌrservados os reqnisitos arnbientais pala a obtenção de certificaçäo clo Instituto Nacional de Metlologia,
NolnralizaçÃo e Qual.idadelldustrial - lNMET:RO cotno produÍ.os sustelltáveis ou de n:e¡ror irnpacl"o arnbierrlal enr relação aos

seus similares;

4.1.3. Os bens devenr ser, prelierencialmente, acond.icionados ern ernbalage¡l individuaì adec¡uada, coln o lnenùr volume
possÍvel, que utilize rnateriais recicláveis, de forr-na a garantir a r¡ráxima proteção durante o ral-$porte e o ann¿ìzenamento; e

4.t.4. Os bens não contenham substâncias perigosas eüì colìcer'ìtração acinla da recorrenclada na diretiva RoHS (Restriction of
Cert¿ún Hazardous Substances), tais couro mercrirlo (Hg), churnbo (Pb), *ouro hexavalerÌte (Cr(VI)), cádnlio (Ccl), bifenil
polibrornados (PB B s), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4. 1.5 A conrpnrvaqõo dos cril.érios de sustentabilidade ambiental poderá sel l'eita nrediaute apresentação de cer:tificação enritida

por instituição pública oficial ou inslituição credenciada, ou por qualquer oulfo nreio de prova que atesl"e que o berr fomecido

currpre conr as exigências do edital.

4.1.6, ADtes da assinatnra do contmto, eûl caso de inexistência cle certificação que ateste a aclequaçäo, poderá ocoffer a

realização de diligências para verificar a adeqnação clo produto às exigências do ato convocalório, caso nâo se confinne a

adequação clo produto, a prcposta selecionada será desclassificada.

Itttlìcação tlc marcas ou ¡nodelos (Art. 41 , inciso I, cla Lei n" 14./33, tle 2021)

4.2. (SUPRESSAO)

Da verlação de utilização de rnarca/produto na execução do serviço

4.3. (SU PRISSAO)

l\;t ti:t igi)nt:i;t t'tt: ;z',t¡¿¡*lr;+ @
Câl¡ar¡ N¡cioLhl de !'lodelos de l-icit¡qôes e (:o[! atos dô CÞûsultot ia-Ge¡¡l d¡ L, niâo

Vodelo de Ac¡uisições - Atrrôlizôçåo: nFiol2023
Aprovrdo pcLr Secret.Ìia de Gestâo r l[ovrçãrr

2dell
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4.4. (SU PRESSÃO)

4.s. (suPRrìssÃo)

4.6. (SUPRESSAO)

4.7. (SUPRESSACÐ

4.8. (SUPRESSAO)

4,s. (SUPRESSÃO)

4.r0. (suPRrìssÃo)

4.il. (SUPRTìSSÃO)

4.t2. (SUPRljsSAO)

4.13. (SUPRESSAO)

4.14, (SUPRESSAO)

Da Exigência de Carta de Solidariedade

4.L5. Ëm coso de Iornecedor revendedor ou <listlibttidor, serci exìgkla carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato.

Subcoutratação

4.16. Não ser¿i adnlitida a sr.tbcotltratação do objeto contranral.

Garantia da cotrtratação

4.19. Não haver:á exigência da gat:anlia da conl-ra.l,ação dos arts. 96 e seguint-es da Le.i no 14.133/21, peJas razões abaÍxo

,justificadas: 
'llra[ar-se de lolneci¡leuto de prolìta et]tl'ega.

5. Modelo de execução do objeto

s. MoDELO DE EXECUçÃO rO OBJETO

Condições de Entrega

5,.1 , O pr:azo de enlrega dos bens é de 30 dias, contados do(a)e.xpedição da Ordemde Fonrecirnento, enr l'emessa única.

OU

s,2. (suPRl]ssAO)

s.3. (SUPRESSÄO)

5.4. Os l¡ens cleverão ser entregrles no segrdnte endereço: Av. I{erues cta Fonseca J.385, Bairro Tirol, Natal - RN, CEP 59015-
145, enr dias úteis, das 07:00h Às 1 6:00h, e nas sextas-feiras, de 07:00h às l 1:30h,

s.s. (SUPRESSAO)

Garantia, rnanutençâo e assistêlrcia técnica

5.6. O pr:azo de gananLia é o estabelecido ua Lei n'8.078, de l1 de seterlblo cle l990 (Código de Defesa do Cìousurnidor).

Côrn¡rn Nrcionôl de it'lodelog de t"icitõqôes e Co[¡ ¡tos d¡ l]onsultor i¡-Ge¡¡ì da t,niârr
lvfúdeìo de Aqu¡sições - AtuôLizôçåc: ¡¡r¡io/2023
Aprovado pela SecretoLj¡ de Cestio e lnorrçirr
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MoDELo nr cpsrÃo DO coNTRATo

Éi.L O couLr:aLo dever:á ser executado fielnlente peìas partes, de acordo com as cláusul;rs avençadas e üs llormas da Lei nu 14.133,
de'2021., e cada par:t-e r:esporrder:ó peias consequê¡rcìas de sua inexecução total ou parcial,

6,2. Etn caso de itnpeditneuto, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, cì crouograrna de execução será pronogacìo
autonlaticarnenfe pelo te[ìpo corresponctente, ;urr"rtadas tais circunstâncias r-nediante sir-rrples apostila.

6.3, As courLtnicações etìtre o orgão on entidade e a contratacl¿r devern ser realizadas por escrito sernpre que r.r ato exigir tal
for:rrraìidade, adnritindo-se o uso de trensagetn eletrôuica para esse f irn.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocal'rcpresenLar'ì[e da eurpresa pala adoção de pr:ovidêrrcias que devam ser curnpridas cle

imed iato.

1i.5, Após o assinctturo tlo conlrato ou ¡.nslrumenLo ec¡uival.ente, o órgão ou enLi(lo.Ie poderó convocar o representontc cla

entptesa cont:atada para reunião irticial para apr"esen¿oçrôo do ¡tlano de fiscalização, que conterá ir{ornt<zções acerca das

ohrigações co¡rfr'c¿uois, dos nreccnisnros cle fiscalizaçdo, das es'ratégias ¡tara execuçiio do objeto, do plano contplenterüar de

execuçôo da L:otúratada, quando houver, do método de alÞrição dos resultados e dris sanções a¡tlícáveis, dettte outros.

Éi.Éi. A execução do contralo deverá ser aconrpanhadu e fiscalizada peìo(s) l'iscaÌ(ìs) do con[rato, ou pe.los respectivos substitulos (

L*i ri" i,1.1rl;1. <1¡t')"{.)2.1 , ¿tt.. 1
I

6.7. O fisca.l técnico do cor-rtr"¿ìt"o acorrpanhará a execução do con[r:aLo, para que se,jarrr cumpridas lodas as condições estabe.]ecidas

rlo colìtrato, de moclo a assegurar os melhores resuitados para a Administração. ( ;

6.7.1. O fiscal técnico dó corìtrato anotará no lristórico cle gerenciamento clo contrato todas as ocorrências relaciouadas à

execução clo contratcr, conr a descrição do qne for necessário para a regularização clas laltas ou ctos defeitos observados. (Leir lf

Éi.7,2. Identil'icada c¡ualquer inexatidão ou irregular:idade, o fiscal técnico do conl-l'ato en:ril.irír notificações par:a a correçÈo da

execução do conlra[o, de[er:rlinarrdo prüzo p¿rij a correção. (i-lrr<:i:e1o r,l'' l].?¡11i, ¡.fu').Ð'J)..,,rr"t. ?J. ill);

6.7.3. O f iscal técnico do contr'¿lt"o .inllornrar'á ao gestor do conl"ato, en'ì t-eìrpo hábil, a siLuação que derrarrdar: dec.isào ou adoção de

mediclas que ultrapassem sua courpetêucia, para tlue adote as medidas necessarias e saneadoras, se foro caso. (l.l+rrtrtr-r ri' .1 .l ."l4fj,

l¡ì^J:"ì:i, *r: 'l0llI, ai 1. II"ir. ft1", e

ti¡,r .ìt)..12. ¡t i. )')

6,7.4. No caso de ocon'êlìcias que poss¿ìrn inviabilizar a execução do contrato nas clatas aprazadas, o fiscal técnico clo corltrato

cornunicar:á o lato irrrediatanre¡rte ao gestor: do contrato. (

6.7.5. O fiscal técnico do corrtrato conrunicar ao ljesl"ol' do conLralo, eln tenlpo háb.iì, o ténnino do contrato sob sua

resporrsabìJirJade, corn vistas à r:euovação tenrpestiv¿ì ou à prorrogação conlrirtual ( )

Éi,8. O liscaì admirrisLral"ivo do coutraLo ve¡rificará a rnanuteução cias cor-rdiçôes <le habiìiLação da coulratada, acompaulrati o

eurpenho, o paga[rento, as gararìtias, as glosas e a fonnalização de apostil;rnlento e termos aditivos, solicitando qr.taisquer

docnnientos cornprobatórios pertinentes, caso necessário (åI.#.i çr li, dr.¡ l-J*c:iu[r.r ;i' ll."14fì,,i* ¿I¡¿).

6,8.1. Caso ocorrarÌl descurnpriurento das obrigações coniranrais, o fiscal aclmirùstrativo clo contrafo atnará teurpestivarÌìerìte na

solução do problenra, report¡ìndo ao ßestor do corrlrato para que tonre as pt:ovidências cabíveis, quando ultrapassar a sua

cornpetência; ( ).

6.9. O gestor: cìo cotrt-rato ct¡ordenará a atualização do processo de acourpar-rharnen[o e [iscalização do contral,o contendo todos os

t'eÍlistros for:mais cìa execução no ]rjslól'ico de gererrciamelrlo do conrrato, a exemplo da ordenr de serviço, do registr"o de

ocorrências, das a-lterações e das pronogaçi5es contratuais, elal¡oranclo relatório conì vlstas à verificação cla necessidade de

adequações do corìtrato par'a fins de aleudiulento da finalidade da adrninistração.

6.9.1. O gestor do contrato acornpanhará a urauutenção das conclições de habilitação da contral"ada, para fins cle emper-rho de

clespesa e pafläntelrLo, e anotar'á os problenras que obstern o fluxo rrornral da ìiquidaqão e do pagutrento da despesa no relatót'io

cle riscos eventuais.

CâL¡¡r¡ Nacio¡¡l de llodelos cìe Licitoqôes e Corluðtos dô {:onsultori¡-Ûet¡l d¡ L,niârr

Modelo de Aqu¡6i(ões - A[rÂl¡zâçåoi ù]aio/2023

AprD\ido peh Secrel.rria de Cestâo e lrrovrçào
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6.9.2. O gestor do corìtrato acourpeurhará os registros realizados pelos fiscais do coutrato, de todas as ocorrêucias reìacionadas à

e.xecução do coutrato e as urediclas adotadas, infonna.ndo, se for o caso, à autoriclade supeúor àtluelas r¡ue ultrapassarerÌì a sua
qompetência, (ffSy:¡5; ,jflr lli)

6.9,3. O gesLor do conlrato enril,irá docurrrenlo conrprobatór'io da avaliação l"ealizada pelos fiscais [écnico, adnrinisl,r'ativo e

seloriaì quanto ao cunrpt'itlenLo de obrigações assumidas peÌo corrLrahdo, coln mençà.o ao seu desempenho na execução
conLralual, baseado lros i¡rdicadoles objetivanretrLe del.iuidos e a[er^idos, e a evenluais penalidades aplìcacìas, devendo consLar do
cadastro de aiesto de cumprirrenro de obrigações, (

6.9.4. O gestor dcl contrato tonará providêucias para a fonnalização de pnrcesso acllninistrativo de respousabilização para fins de

aplicação de stnções, a ser conduzido pela cornissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

se[or conr cornpelêlrcia para tal, confor:me o caso, (

6.10. O fiscal adrnjnistlaLivo clo conlmto comurricará ao ge¡itof do cor]tl'al,o, eln tempo hábiì, o térm.irro do contrato sob sua

lesponsabiìidade, com visl"as à terrrpestiva rcuovação ou plorr:ogação contratu¿I. )

6.1l. O gesl,or do contrato deve¡:á elaborará relaLório firral corn iuforrnações sobr:e a corrsecução dos objetivos que tetrhanr

justificado a contratação e eventuais condntas ¿l sereur adotadas para o aprinroraurento das ativiclades da Aduliuisfação.iljäryl:
r" l1 "ÌCli. tÌt.:'".!.i.)')'"1., "rl .l l, Vi).

6.12. (SUPRESS.ÅO)

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO S nr PAGAMENTO

Recebinrento do Objeto

7.1. Os bens serão rccebidr.rs provisoriamente, de fonrra surnária, no ato da entrega, juntaürente cor-¡l a rìota fiscal on instrurnerlto
de cobrança equivalente, pelo(a) resporrsável pelo acompanharnento e fiscalização clo contrâtor para efeito de posterior
verificação de sua conformiciade conl as especificações corìstantes no Termo de Referência e na prcposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no toclo ou ern pane, inclusive âultes do receìriurento provisório, quando ern cìesacordo com as

especiIicações corìstar]tes no '1.'er¡lo de Re.fer:ê¡rcia e rla propost¿ì, devendo ser: substilu.ídos uo pr¿ìzo de 15 (quirrze) dias, a contar

da rroLificação da conl-l'atada, ùs suas custas, senr prejuízo da aplicação das penalidatles.

7.3. O recebimento definitivo ocorre¡'á llo plazo de I (oiLo) dias úLeis, a cont¿ìr do recebinrenl-o da not¿r fiscal ou insLrunrerrlo de

cobrança equivalente pela Adrninistração, após a verificação cla qualidacle e quantidacle do Lnateúal e corìsequente aceitaçào

nlediante termo detalhado. Nota Explicativa: lnserir o subitern 6,12 se for o caso para inclusão de rotinas de fiscalização
específicas para atender zìs peculiariclades do objeto contratado.

7.4.Para as conftatações clecorentes de despesas cujos valorcs não ultrapassem o lirrite de que trata o irir:ì:ir.) ii d¡: ¡i'l ii'í: ä¿l l.tiì

prazo nráxirno par:a o recebimenLo deliuitivo serÁ de até 15 (quinz,e) dias út"eis.

7.5. O prazo para rccebinrenLo defin.Ìtivo porier'á ser excepc.ioLralnrerrt-e pror:rcgado, de lorrrra justificada, por ìguai per:íodo,

quaudo houver necessidacle de diligências para u afer:ìção do aterrdirner¡l-o das exìgêrrcias coìl['al-ua]s.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, qnanto à dimensão, qualidade e qumtidade, deverá ser ol¡seruado o teor

do alt. l4;i ilir ì.,ç:ì n" I¡1.1.;ìJ. tJi,l lli-¡"1 1, comunicanclo-se à ernpresa para emissão de Nota F'iscal no que pertine à parcela

incontrovers¿r da execução do objeto, paL'a efeito de litïrictação e pagalnerìto.

7.7. O prazo para a solnçâo, pelo coutratado, cle inconsistências na execuçào do objeto ou de saneatneulo cla nota fiscal ou de
jnstt'utìrento de cobr:auça equivalente, ver:ificadas pela Adnrinistraqào durante ¿r auálise pr:évia à ìiquidação de despesa, trão será

cornpul"ado para os [irrs do recebinrerrto definitivo.

7.8. O recebirnento provisório ou definiLivo não excluirá a lesponsabilidade civil peìa solidez e pela segurauça cìo serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perf eita execuçãr"r do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota F-iscaì ou docunrent-o de cobrauça ecluivaleute, correrå o prazo de dez djas úleis para firrs de liquidação, na

forrna desta seção, prorr:ogáveis por iguaJ período, nos tenros do ari. 7", $?",1;r lrri;mli;:å* ìT1rnr,¡1¡tÍv¡¡ $li{;Lì5i\{il il'77j'¿Ïi\:

l1' I ri. l.:i.:j_ {i,j' :i jj I . o

CâL¡ar¡ N¡cio¡¡l de lr{oclelos de l-icitûções e Co[uõ(ot dn C!ìLrstìltolin-Celìl dâ U[ìâo
llodelo de Acìu¡eições - Àtualiz¡çåa: ùr¡io12023

Aprgv¡do pelô SecretJriô de (;est¡o e ltro\'¡(åo
5de tl
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7 .9,L, O prazo de que trata o item anterior sera reduziclo à rnetacle, m¿urtendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de

)í\', 1

7.10. Pala lins de liquidaqão, o setor con:ìpeterlte deverá verificarse ü not¿t lisca.l ou insLrulnenlo de cobraLrça equivaìerrte

aprcseutado expl€ssa os elelrrentos necessários e essenci¿ús do docurnento, tais cornc'r:

a) o prazo de validade;

b) a data da ernissão;

c) os cìacìos do contra[o e do ól¡;ào contt'atante;

d) o período respectivo de execução do coutr'ato;

e) o valor: a paf{al'; e

l) eventual destaqne do valor de retençðes tributárias cabíveis.

7,1,1. Havendo erro ua apresentação da nota fiscal ott instmrnento de cobrança erltrivalente, ou circunstância que iurpeça a
liqttiilaçâo cla despesa, esta ficar¿i sobrestada ¿lté clue o contratado providencie as rnedidas saneadoras, reirúcianclo-se o prazo após

a comprovação da regularização da sihração, sem ônus âo contratarìtei

7.1'2. A rroLa I'iscal ou ¡llstrurner.rto de cobrança equivalerrLe deveri ser obr:iga[oriarner]te âconrp;inl.ì¿ìdo da cornprovação da

r:eguJ.aridacle [ìscal, constatada por nreio de consulta on-l.ine ao SICA.F- ou, na impossib.ilidacìe de acesso ao relerido Sisterna,
nrediante cotrsulta aos s.ílios eletrônicos o[iciais ou à docunrenlaçào rrreucionada no ar1. Gl3 iJ;r l.+.i n" ]4. 'l.:1,i. <1+ ?{}21.

7.L3. A Adnrinistração deverá realiza¡ consulta ao SICAF para: a) verificar a nranutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) iclentilicar possível razão que inrpeça a particÍpação ern licitação, no âunbito do órgão ou entidade, qile
iurpliqne proibição de conlratar conr o Poder Pirl¡lico, beni corno ocr.rrrências impeclitivas indiretas.

7.J"4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulariclacle do contratado, será proviclenciada sua notificação, por
escr:ito, para que, no prrìzo de 5 (cinco) d:ias úteis, rel¡ularize sua sit"uação ou, ì1o rresrlro pr'¿ìzo, apl'esente sua defesa. O praas

poderá ser prorr:ogado uma vez, por: igua.l períocìo, a criLér'io do coutr:alalrLe,

7.15. Não havendo regular:ização ou sendo a defesa cousiderada ìmpr:ocedente, o contratante dever¿l coururricul aos ór:gãos

respousáveis pela fiscalização da regularidade fiscaÌ quauto à iuadirnplência do contratâclo, ìrenr corno rluanto à existência de

pagarnento a ser efetuaclo, para que sejau acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebiulentó cle sens

créditos.

7.16. Persistindo a irregnlaridacle, o contrat¿lnte deverá adotar as rneclidas necess¿irias à rescisão contratuai nos autos clo

processo arlr¡irristrativo correspondente, assegutada ¿lo corìtratüdo a anrpìa de[esa,

7.17, llavendo a elel-iva execuçio clo objeto, os pagamenl.os serão ¡:ealizados nonralmeu[e, üté que se decida peÌa rescisào do

coul-r?[o, caso o cor]l"ratado r-rão regularize sua sìtuaçùo iunLo ao SICAI".

Prazo de pagänìento

7.18. O p¡jßan'ìeuto será e[etuarìo ì]o pr:az.o cle até .10 (dez) dias ú[e.is contados da Iinal.ização da ìiqu.idaçâo da despesu, confornre

seção arrl,erior, nos l-e¡'mos da " ?7, r:it 2012.

7.19. No caso de atraso pelo Corìtr¿rtalrte, os valores devidos ao coDtratado serão anlalizados monet¿uianrente erìtre o tenno fin¿rl

do prazo de pagaurento até a data de sua efetiva realizaçâo, rnediante aplicaçãro do índice dX,f I de correçào uronetária.

Forrna de pagalnento

7,?0. O pagamenl-o será reaìizado por nreio de ordern bancária, par:a crétlito em banco, ¿ìgência e couta cor:r:eute iudicados pelo

contr¿ltado.

7.21. Serâ cousìderada data do pagarnento o dia eni que corìstar corÌro ernitida a ordetu barcá¡ia para pagatnento,

7,22. Quando do paganlento, será efenlada a retenção túbutaria prevista na legislação apÌicável.

7.22.l..lrrdepencìer¡ter¡ente do pelcentu;rl de tributo inserido na plarr.ilha, cluando houver', ser:ão ret.idos na [onte, quarrdo da

r:eaìiz-:rção do pagamenl-o, os percenLuais estabelecidos na legislação vigente.

(lâm.¡m NacioÙal de iüodeìor de l,ici(açôes e Co[fittos d¡ l:onsLÌltor i¡-L']eìÈl dâ 1,niâo

r'lodelo cle Aquisições - Atualtzaçåo; ¡uaio/!023
Apto\iìdo fìel¡ Secrel¡ri¡ (ìe Gestìo ¡ l¡ro\'¡(åLì
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7.23' O cotltratado regrtlarurente optante pelo Simples Nacional, nos tentìos cìa Leì Compleulentar nu l23, de 2006, não sofrerá a
reteução trìbrltária quatìto aos irlrpostos e contribuiçi5es abrangidos por aquele reginje. No entanto, o pagamento ficará
cotrdicionaclo à aprcsetttação de cotnpmvação, pr.rr uieio de cìocuulenio oficial, de que faz- jus ao tratanlento tribtìtario favore
prev¡sto na rcferida Lei (ìompìerlerrtar

Obr:igações da (lon[t:üLante (Arr. 92, X, X I e ,\lV)

7.24. São obrigações da (loullilrante:

7.24.L.Exigtr o cumprimento de todas as obrigações assurnidas pelo Contratado, de acordo conr o Tenno de Refer-ênc
anexos;

7.24.2. Receber o objeto tìo prazo e coudições estabelecidas no Tenno de Referê¡cia;

7.2¿1.3. Notil'ic¿r o Clont¡'atado, por escrito, sobre v.ícios, defeitos ou incorreções ver:ificadas no objeto [oruec.ido, pafa que seja por.
ele substituíclo, reparudo ou corr:igicìo, ¡-to total ou eln parte, às suas expensas;

7.24.4. Aconrpatilr¿ìr e fisca]iz-ar: a execuçào do cor-ltr:al-o e o curnpl'inreulo das obr:igações pelo (]onttaf.üdo;

7.24.5. llfetuaf o püganrel'ìLo ao Conlralado do valor corresporrdent-e ao lornecilnento do objeto, no pnjzo, fomra e corrcìiçòes
estabeleciclos uo presente Confato;

7.24.6. Aplicar aó Contrataclo sarçoes rnotivadas pela inexecuçäo total ou parcial do Contratr.r;

7,24.7, Cier¡íficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Ur.rião para adoçâo das medidas cabíveis quando do
descunrpritnento de obrigações pelo (ìorrtralado; .lierrno cÌe Referência - (ìonrpras - Lei nu 14.133/21:

7.24.8. lìxplicìL¿Ltnenl-e enritil'decisão sobre todas as soljcitações e reclarnações Lelacjonadas à execução do presente (ìontrat-o,

execução clo ajuste.

7.24,8.L. Concluída a iustmção do requeritnento, a Adu:inistração terá o prazo de 30 (rrinta) clias para decidir, admiticla a
prorrogação rnotivada por igual perÍodo.

7.25. A Adrrtinistmção não resp(ìnderá por quaisquer courpronrissr.rs assumidos pelo Contratacio com terceiros, ainda que

vitrculaclos à execução do conl"ral.o, be¡n colno pot'clualquer dano causado a terceircs e¡l clecon'êncja de alo do (lonl"r.¿lLacio, de
seus enrpregados, pì'eposl,os o u subo rdi nados.

Obrigações da (lont¡'atada (Art. 92, XIV, XVI e XV ll)

7.2t0. O Coutratado deve cumprir todas as obúgações constarìtes desie termo de referênc'ia e ern seus anexos, assurnindo crrrno
exclttsivarnente seus os riscos e as clespesas decorrentes da boa e perfeita execnção do objeto, obsewando, aincla, as obrigações a

seguir dispostas:

7.26.1, Entregaro objeto acornparilrado do uraunal do r.rsuário, coul urra versão erÌl portugnês, e cla reÌação da rede cìe assistência
técnica autoriz.ada;

7.26.2, r:espousabil.izar-se pelos vícios e danos decorrerrtes do objeto, de acordo conl os artìgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de

Delesa do (]orrsunridor' (Lei n' 8.078, de 1990);

7.2tr.3. cornunicar ao Coutratante, no prazo r-níLxirno de 24 (vinte e quatro) horas qLre arìtecede a data da entrega, os ulotivos que

inrpossibilitern o curÌrprirneDto do prazo prcvisto, com a devida coruprovâçao;

7.26.4. Reparar, corrigir, rernoverr reconsh"nir ou substifuir, às suas expensas, rìo total ou eûr parte, no prazo fixaclo pelo

coul"r'¿ìl,ante, os beus tros qua.is se ver:ilicalerl vicir:s, del.eitos ou iucor:r'eções resultanl-es da execuqa-o ou dos maLet:i¿ris en-rpr:egados;

7,26.5. Responsabiliz-ar'-se pelos vícios e dünos decon'enles cla execuçâo rìo objeLo, ber¡ como por l"odo e qualquerrìano causado à

Adrninistrirção ou terceiros, não r-eduzinclo essa responsabiliclacle a Iiscaliz.ação ou o acompür-rlrallelrto da execução corrtraLual

pelo (ìorrtrttarrl-e, que l'icará a.utot'izado a desconLar dos paganrerrtos devidos ou da gar:anl-ia, caso exigida, o va.lor corresporrclerrte

afrs darìos solridos;

7.26,6. Quando rìâo for possível a verificação da regularidade rìo Sistema de Cadastro de Fornececlores * S]CAF, a ernpresa

contratada deverá enviar a contratante os segilirltes docurnentos: 1) prova de regularidacle relativa iì Seguriclacle Social; 2)

(l3rn¡r¡ Nacio¡¡l de IlodeÌos de I-icitrções e Corluatos dô Consultori¡-Ge¡¡l d¡ Uniàrr

llodelo de Aquisições - Atrôlizâçior ùr¡io12023

Aprovado pelo Secret¡ria de Clest¡o r htovaçån
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cerlidiio colljunLir relaliva aos tì:i[]ulos federilis e à Dívida At¡va da União; 3) certidões que con'ìpl'ovenr a regularìdade per:ante a

Fazenda [staduaì ou Disn'¡1"ül do c]onricílio r¡u sede do contratado; 4) (ìerlidâo de Regular:idade do I.'Gll"S - (ìRF; e 5) (ler:tidão

Negativa de DéLritos Tral¡alhistas - CNDT;

7,26,7. Resportsal¡ilizar-se pelo cutnptinento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivc¡ de Trabalho ou
eqrtivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por toclas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenclárias, tributárias e as

dernais plevisLa"s enr legislação especí[ica, cuja inadinrplência não trans[el'e a resporrsabiì.idade ao (ìontratarrte;

7.26.8, (lornunicar'¡r col'ìLrilLante, no pr:azo de 24 (vinte e qualr:o) hor:as, quaìquer ocorr'êrrcia anot'rnal ou acidenLe que se ver:i[ique
rro ìocal clu execução do objeto colrtmtual,

7.26.9, Paralisar, por detemrir-ração do (lontratante, clualc¡uer al"ividade que rrão esteja serrdo execulada de acordo cour a l¡oa

técnica ou que ponha ern risco a segrlrauça de pessr-ras ou bens de tercerros.

7.26.10. Manter drtrattte toda a vigência do coutrato, etn compatibilidade cour as obrigações assurnidas, todas as condições
exigiclas pan habilitação r.ra licitaçâo, ou pa-ra quaiificaçãc-r, na corìtratação clireta;

7.'26.11. Cuardal sigilo sobr:e todas as irrfornrações obLidas enr decon:ência do cumprin:enlo do contrato; .l"errro de Re[el€ncia -
(ìorrrpns - Lei nu 14.133/?1;

7,26.12. Arca¡: cotn o ônus decon'ente de evenLual equívoco no diurensionanren[o dr¡s quantitaLivos de sua proposta, irrclusive
qu¡into üos cuslos variáveis decor:r'eutes de llatorcs futulos e irrcertos, deveudo compìenrerrLá,los, caso o pr:evisto irricialnrente enr

sua proposta uãe.r seja satisfatório para o ateuditnerìtó do objeto da contratação, exceto quandr-r ocorrer algunr dos eventos

arrolados no art. 124, 11, d, da Lei no 14.133, de 2021.

7.26,13 Cumprir, alénr dos postulaclos legais vigentes de âmbito federai, estaclual ou rnnnicipal, as nonnas de segurança
(lo n Lra ta ute

B. Critéríos de seleção do fornecedor

B. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO tO FORNECEDOR, MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
ELETRÔNICA (art. 60, inciso XXIII, alínea 'h', rla Lei nn L4.13312021)

Forrua de seleção e critério de julgarnento da proposta

U.1. O [ornecedor será selecìonado por rneio da realizaçà.o de proced.irner:to de d.isperrsa de ìicitação, na fonna eìelrônica, con-r

funda¡¡ento rra hipólese do ¿rL. 75, inciso .1..1, cìa .Lei n' 14.133D1, que cul.nrinar:á com seleção da propost¿r de n:enor pruço.

Exigêucias de habilitação

8.2. Pa.ra [jns de habil.iLação, deverá o lici.tante cornprovar:os seguinLes r:equisitos

Habilitação jurídica

[ì.3. Pessoa física: cédula de idenLidade (RG) ou docunrento equivalente que, por [orça de lei, tenha validade para [ins cle

iclentificação em todo o território naciorìal;

[ì.4, Enrpresário individual: inscrição no Registro Públìco de lJnrpr:esas Mercantis, a cargo da Junta (]onrercial da respectiva

sede;

8.5. Microernpreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microetnpreencledor hldiviciual - CCI\4EI, cuja

aceitação fìcará colrdicionada à veri[icação da auterrticidade no síLio

8.6. Sociedade enrpresária, sociedade li¡nitada unipessoal - SLU ou sociedäde identificada colno enìpresa individual de

responsabilidade linritada - EIRELI: ir.rscriçäo do ato constil-utivo, estanlto ou cLìrìtrato social no Registro Pribìlco de Etnpresas

Mercantis, a cargo da Junt¿t Con'¡ercial da respectiva secle, acompanhada de clocurnento corÌlprobatórió de seus aclurinistraclores;

8.7. Sociedade enrpresária estrãngeira: porl-aria de auLorização rìe funcio¡raurerrto rro Br:asil, publicada r¡o Did¡'io OLicial da

Un.ião e arquivada na Jr¡nt;r (lon:rercial da unidade fedelativa oucle se localiz¿rr a l'il.ìal, agência, sucursa.ì ou esLabeìecimerrto, a

quai será collsiderada contcl sua sede, confonr¡e jllslrru-ii* l\<lrr ur¡li'r;r llltt.jlli\41; :t,' i /, ¡)t: l11 r-11 litai"çi.r ¡3t¡ "ì1ìllll

Câmaft N¡cioLlal de \1odeìos de [,¡citûçôes e Conuttos d¡ Consultot i¡-Cet¡l dô L:liâo
Modelo de Aquisições - Atuôliz¡çâo: Naio/1023
Apro\,¡do pel¡ Sccletùria cle Gestão e lilo\'ù(.ìo

-@
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tì.8. Sociedade sitrtples: inscrição clo ato consdnrtivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
cle clocurnento co mprobatór:io de seus adminis traclores ;

Ù.9. Filial' sucursal ou agôncia de sociedade silnples ou enrpresária: inscrição clo ato constitutivo da filial, sucursai ou agência
da sociedade sinrples ott eutpresária, respectivarnerìte, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registrc¡ Pírblico de

Ernpresas Mercantis onde opera, com averbaçào no Registro onde tern sede a rnatriz-

U.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatu[o social, com a ata da asselnbleìa gue o ¿ìprovou, devidarnente arquivado
na Jttuta Coutercial ou inscrito no Re¡listrrr Civil das Pessoas Juridicas da respectiva secle, além do registro de tpe trata o ari' 11ì7

ii;r Lt¡ì ; l" lì.1itr:1, dr l ü rl¿' rllrr,eir rÌl r + 1 lìl;' l .

8,11. (SUPRESSAO)

[J.1 2. Produtor Rural: (SUPRESSAO)

s.13. (SUPRESSÃO)

B.l-4. Os docutneutos apresentados deverãn estaracornpauhados de todas as aJterações ou da consolidação respectiva,

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juricticas ou no Cadastro de Pessoas F'ísicas, confomre o caso;

8.16. Prova de regulzuidade fiscai perante a Fazenda Nacional, rnediante apresentação de certidão expeclida conjnntamente pela

Secretaria da Receita Fecteral do Brasil (RFB) e pela Prrrcuradoria-GeraÌ da Fazencla Nacional (PCFN), referente a todos os

crédiLos LribuLários federais e à Dívida ALiva da União (DAU) por elas adrninist-r:ados, jrrclusive ar¡ueles reLativos à Seguridade

Social, rros Lerrnos da Porl"aria (ìonjunta n'1.75'l, de 02 de oulubro de 2014, do Secr:e[ário da Receita l.ederal do Brasil e da

P r:ocu radora-Geral da .Faz.euda Nacio r-ral.

fl.l7, Prova de regularidade corrì o liurrcÌo de (]¿rrantia do lierrpo de Selviço (FC^l"S);

B.lfl. Prova de inexistência de débitns inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, media¡rte a apresentaçâo cle certidão neÉlatjva

ou positiva corn efeito de negativa, nos tenrìos clo l'ínrlo VII-A da Consolidaçäo clas Leis do Trabalhr.r, aprovada pelo Decreto-
Lei n'5.452, cle 1o de maio cle 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de conLr:ibuinl-es (Estcrtlual/Dístrital) relativo ao donricíìio ou sede do fornecedor, pertinel'ìte

âo seu r¿ìÍr:ro de aLìvidade e compalÍvel com o ob,iel"o cor.ìlrrtual;

8.20. Pr:ova de r:egularidade com a Fazenda |ìsladuallDistritaì] ou fiVlunicipal/Distritall do do¡nicíìio ou sede do [orrrecedor,

relativa à atividade eur cujo exe¡cício contrata ou concorrc;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrirol) relacionados ao objeto contraftral, deverá

conprov¿ù tal cor-rcliçãr.r rnecli¿urte a apresent.ação de cleclaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou seile, ou outra
equivalente, rr¿r [nrnla d¡ Ìei.

et.2'2. ö forrrecedor enquadraclo conro ln.icr:oenrpreertdedor ìndividuaì c¡ue pr:eterrda aul'erÍr: os bene[.íc.ios do lratamenl-o

diferenciado previstos rra Lei (ìorlplementar n, 123, de 2006, estará disper-rsado da prova de inscrição ¡ros cadaslrns de

coutribuintes esiadual e nnnicipal.

Qualificação Econôm ico-Financeira

t1,23. Certiclão neßativa de insolvência civiì expedicla pelo clistr-ibuidor do dornicílio ou sede do licitante, caso se tmte de pessoa

l'ísica, clesde que udnritida a sua partìcipaçâo na ìicitação , rl Íircr " r"'. ti;r i ¡ r.,¡ nrr. rj,.r ì\i * rii¡iii i u-;,

dr "Tilï T), ou de sociedade sirnples;

8.24. Certldão negativa de falência expedida pelo distribuidor cla sede do folnecedor - ì. çrì ;r" ri..

Y'

U 25. Índices de Liquidez- Geral (LG), Solvência Ger:al (SG) e Lir¡uidez (lou:ente (LC), super:ior:es a I (unr), conrprovados

rnediante år apresentaçào pelo ÌiciLante de balanço pal-r'inrorr.ìaì, dernonsl"nação de resull"ado de exercício e denrais demorìslr¡rções

contábeis dos 2 (dois) úliimos exercícios sociais e obridos pela aplicação das seguirrtes 1ór'rnulas:

I - Lic¡uidez Geral (LCì) = (Ativo (lir:cularrte t Realiz;iveì a Lorrgo Prar-o l/( P¿tssivo (ljrcul¿rrrte-r Passivo Não Oirculante);

ll - Solvência Geral (SG)= (Ativo Tota.l)/(Passiver fjirculante +Passivo não Circulante); e

-W
Côr¡ar¡ N¡cio¡¡L cle \{odelos cìe l-icitaçôes e Corluõ(os dn l:otEùrlto¡ i¡-Ger¡l da tlnião
!fùd€h de Aqüisições - Atralizaçåo: ¡u¡io/!023
Afro\,¡do lel¡ Secr et¡ri¡ de Cestìo ¡ l¡rorìçâo
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lll - Liquidez- (lon'enle (L(ì) = (ALivo (ìirculanr.e)/(Passivo (ìir:culanre).

8.26, (laso ä etîpres¿ì licitanle úìpresenLe resullaclo infer:ior ou igual a I (um) enr c¡ualquer dos índices de Liquidez- Ger:al (LC),

total estirnado cla contrataçâo.

8,27 As entpresas criadas rìo exercicio financeiro da licitação deverãro atender a todas as exigêÌtcias da habilitação e poderão
subsfituiros detnoustrativos cr.¡ntál¡eis pelo balanço de abertura. (Lei n" 1.21,133, de 2021, art.65, g1).

P,.'28. O balarrço patt:inronial, demonstrûçâo de resultado de exercício e den:ais dernotrst-r'ações conLábeis li¡n.itar-se-ão ao últinr<l
exercício no caso de a pessoa iurídica tersido consLiLuída lrá rnenos de 2 (dois) anos. (Lei n' 14.133, de 202'l, art.. É;9, g60)

8.29. O atencli¡¡¡enLo clos ínclices econômicos previstos nesLe iLem tleveró ser eLestodo meclio¡t\e tleclaroçõo ossinocla por

¡trol'issiorto| hctbilitctclo cla órea contábil, opresenLacla pelo fornecetlor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (RS): 14.000,00

L ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9..1 . O custo est.imadc¡ total da corìtfatação é de RS 1¿1.000,00 (c¡uator.-ze rnil reais), conlorrrre custos un.itários apostos rro jlerr I

desle docunrelrto,

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRrA

10.1. As despesas decol'rentes da pteserrte contl.lttação con:erão À conla de recursos especíl.icos corrsìgna.dos no Orçamento Oeral

da União,

10.2. A contrataç;io será atenclida pela seguinte dotação

(SUPRESSÃO)

10.2.1. Confomle !i 2o do Art 7o do Decreto 7892, na licitação para registro de preços não é lrecessário inclicar a clotação

oqamenLária, que sonrente será exigida para a [orLnaìiz-ação do corìt¡'¿ìto ou ouLr:o insl,r'urnerrto ìrábil.

10.3. A clotaçõo rel.ativa aos exercícios financei.ros subsequentes serci í¡tclícatla oprjs a¡trovaçõo cla Lei OrçcrmenLória respect¡va

e I ibe r a çã o clos c r ótl i tos co r res¡t on cle n te s, m e tli onle o p a s Li I a m e n La.

11. Responsáveis

llodas as assinaLultrs eìetlôrr.icas seguenr o hor:úrio o[icial de .Brasília e [undanlen[aln-se no $3u do Alt.4u do Decretn n" lü 54],
rle l3 dc, novprnbro clp 2020,

@
C6marì Nücioml de \lodelos de L¡citaçôes e Conuttos d¡ (lonsulto¡ i¡'Cer¡l d¡ L,niâo

!lodeìo de Aquis.tqões - Atualizaçåo: n¡aio/2ú23

AÞro\,ido pelù Se.lrt¡ri¡ de Cestio c L¡rorr¡(ìo

10 de 1,1
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CãrnaL¡ Naciori¡l cle ltlodeloe de Licirôçôes e floûuatos da CoLrsr¡ltoriâ-Geràl d¡ Uniâo
ìlfodelo de Aqu¡sições - Atrkìliz¡çåor Naio/2023
Aprovado peh Secretoria de Cestio e lìovôçâo

LUCIANA KARLA ARAUJO DE GREGORIO
il'(l Farm- (lhe[e da [.¿rnnácia do I]ICUN

Despaclio: Aprovo o seguillte lenno cte Referência er¡r /0Ll?4

do llGUN

Termo de Referência 5/2024

.l L cle 11



MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HosPrrAL DE GUARNTç.Ã.o nE NATAL.
(H MÍl Natal/1941)

DlEx/Requisição N' O4-Farma/S DirÆ)ir
EB: 64592 .000457 /2024-60

Natal, RN, 16 de janeiro de 2024
Da: Chefe da Farnlácia Hospitalar

Ao: Fiscal Administrativo

Assunto: Dispensa de licitação de PRÓTESE TRANSTIBIAL para paciente do HGUN

Modalidade de Licitação: Abertura de dispensa eletrônica

Anexo: _ j ustificativa;
* 03 (três) pesquisas de preço;

_ mapa comparativo;
_ relatório de pesquisa de preço;

_ termo de referência;
_ Matriz de r:isco; e

* Estudo técnico preliminar - ETP

Nos termos do contido no art. 75, inciso II da Lei 1,4.L33 de 1o de al¡ril de 2021", solicito
providências junto a Ordenadora de Despesas, no sentido de aprovar: a abertura de processo de
dispensa eletr'ônica do segr:inte malerial, para atender as necessidades deste Hospital de Guarnição,
conforme abaixo:

ITEM DESCRIÇAO CATMAT UND QTD
PREçO

(R$)

VR.
TOTAL
MÁX
(R$)

I

PRÓTESE TRANSTIBIAL DIREITA,
COM SOQUETE EM FIBRA DE
CARBONO, TUBULAR EM CARBONO,
SISTEMA DE CONEXAO SHUTTLE
LOCK, LINER EM SILTCONE COM
PINO, PÉ EM CARBONO, MODELO
TERION, ESPUMA E MEIA
COSMÉTICA

271790 UND 01 14.000,00 L4.000,00

L4.000,00TOTAL

LUCTANA 
"H&," 

etd{u¡o GREGÓRIO _ TEN CEL
Chefe da Fa Hospitalar



DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO DA OM:

1. Reco¡rlleço a llecessidade do matenial e con o prosseguirnento do processo.

_ TEN CEL
Fiscal Administratívo do HGUN

DESPACHO DA OD:

1' Autorizo a aquisição do matedal por dispensa eletrônica, nos termos clo DIEx

supramencionado, com fulcro na legislação vigente.

2. Para fins do artigo 75 da lei 14.133, de Lo de abril de 2021, os recursos serão

determinados no ato da reqirisição de con:pra.

3. JL¡stificativa para aquisição: O mate¡:ial a ser adquirido atenderá às necessidades de

pacientes do Hospital de Guarnição.

4. Publique-se.

Natal, RN, 16 de janeirrc de 2024

CEL
do H Gu Natal



Classificação:

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

HOSPTTAL DE GUARNTçÃO Or NATAL
(H Mil Natal/1941)

DlEx ne 857-Farma /S Dir/Dir
E B : 6459 2. 0 1327 8 / 2023-LO

Natal, RN, 22 de novembro de 2023

Do Adjunta da Farmácia

Ao Sr Chefe da SALC

Assunto: Formalizador de Demanda- Prótese Transtibial para paciente de alto custo

Anexos:
1) DFD protese transtibial nov23.PDF

L. Remeto DFD referente a dispensa eletrônica para futura aquisíção de "prótese transtibial",
para paciente de alto custo.

RAFAELLA GONçALVES FALCÃO DE FRANÇA - Cap

Adjunta da Farmácia

2OO ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERóI DA EPOPEIA DE DOURADOS

Documento assinado eletronicamente, por meio de asslnatura simples, pelo(a) Cap
RAFAEIIA GONçAIVES FALCÃO DE FRANçA, em 22/LL/2023, às 07:45 conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no $3e, art. 4e,do Decreto ne 1-0.543 de
t3/Lt/202A da Presidência da República.

OnWR-ZP7b-p+Yk-eEZt

Pág1de1



ANEXO II DA INSTRUÇRO NORii¿RtVR n" 5, DE 25 DE MAIO D82017

MTNISTÉRTO DADEFESA
EXÉRCIT'O I}RASILEIRO

HOSPITAT,DE GUARNIÇAO DE NATAL
(FI Mil de Naral/1941)

DOCUMENTO FORMALIZADOR DE DEMANDA

Anexo ao DIEx no _ Farma/ S Dir/ Dir
Processo Nr 64592. 0 L3?LB| 2023-99

Natal, RN, de 2023,

RAFAELI-A GON FALCÃO DIl FRANçA _ CAP
Resp, p/ a Farmácia l{ospitalar

Setor requisitante (Unidade/ setor/ Depto): Seç:ão de Farmácia Hospitalar

Responsável pela demanda:
LUCIANA KARLAARAÚJO DE AZEVEDO GREGÓNIO -

Ten Cel Chefe da Farmácia Hospitalar

Matrícula/ SIAPE:
CPF: 969.298.1,24.04
IDT: 013159664-s

E-mail:
farmaciahgun@ gmail. com

-felefone: (84) 3092-6578

a. Abertura de dispensa eletrônica para aquisição de "prótese transtibial",
necessidade de paciente do Hospital de Guarnição de Natal

para suprrr a

uantidade ser

a. O quantitativo e especificações será detalhado no f'ermo de Referência e seus anexos.

serviços/aquisiçãoem ser dos

02 de janeiro de 2024,

4. Indicação de membros da Equipe de Planejamento da Contratação e se necessário o
responsável pela fiscalização

Nome: LUCIANA KARLA ARAUJO
GIìEGÓIìIO DE AZEVEDO
Posto/ grad: TEN CEL FARM
CPF/ SIAPE: 969.298.124.04

NOMe: RAFAELLA GONÇALVES FALCAC)
DE FRANÇA
Posto/ grad: CAP FARM
CPIì/ SIAPE: 049.665.904-93

¿rutárquica e [undacionaì



(CoritinLração do Bl Nr 215, de 23lll/2023, do(a) H Gu N)

Mernbro

Em consequência:
a) Os interessados tomem conhecimento e proviclências; e
b) A Equipe de Planejamento deverá provicìerrciar a elaboração

previstos na legislação en vigor e entregar na SALC.

Pog

do processo com todos os do

1. Processo licitatório para eventual aquisição cle "Prótese Transtibial", pðra atender a necessidacìe de
usuário do Funclo de saúde Exército FUSEX, clo Hospital de Guarnição de Naral, NUp
64s92. 0 1 32 LBt2023-99.

2' De acordo conì o DIEx no 857 - Farnra/SDir/Dir de 22/11,/23 e cìo Documento Formalizacìor cle
Denranda, datado de 20/1'1123, e em face ao previsto na Lei n' l-4.L33, de 1o de abril de 2021-,Instrução
Normativa no 65, de 07 de jullro de 202L e llrstrução Nor¡nativa no 40, de 22 demaio cìe 21¡O,nomeio os
nilitares abaixo relacionados para desempenharem, a contar de 20 cle novembro cle 2023, para a f'nção
cle Presicierrte e Membro da Equipe de PJanejatnento cìa Contratação para para eventual aquisição de
"Prótese Transtibial", pâÍâ atender a necessiclade cle usuário do Fundo de Saúcle Exército - f'USgX, do
Hospital de Guarnição cìe Natal, NUp 64592.0132I8/2023-gg:

TCN CCI LIJCIANA KARLA ARAÚJO DE AZEVEDO GREGÓNTO
Presidente
cap RAFAELLA GONÇAIVES FALC.ÅO DE FRANÇA
Membro

Em consequência:
a) Os interessados tomem conhecimento e providências; e
b) A Comissão deverá providencjar a eìaboração cìo processo com todos os clocumentos previstos na

legislação em vigor e entregar na SALC.

d. DTVISÃO ADMINISTRATIVA

1) VAGAS PARA PROMOÇÕES Dos OFICIAIS Do euADRo AUXTLTAR DE oFrcrArs (eAo) -
Transcrição

Número de vagas para as promoções ao

posto cleCATEGORIA

Capitão
Sairde 21.

Materiaì Bélico 70

QMS
Núrmero de vagas para as promoções ao posto

de 2u Tenente

lnfantaria 127

Saúde 24

DEPARTAMENTO-CIERAL DO PESSOAL

PORTARIA * DGP/C Ex N" 463, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023

Fixa o número cle vagas para as promoções dos oficiais cìo Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO) das
diversas Categorias e dos subtenentes das diversas Qualificações Militares de Subtenentes e Sargentos,
em 1o de c'lezembro de 2023.



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIçÃO DE NATAL.
(H Mil Natal/1941)

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUP) N" 64592. O 1 32 1 8/2 023-99

DTSPENSA DE LTCTTAçAO (COTAÇÃ,O ELETRONTCA 'l noz¿\

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

OBJETO

o objeto deste processo é a aquisição de pRÓtnsE TRANSTIBIAL A DIREITA para arender
paciente do FUSEX.

RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

A Ordenadora de Despesas do Hospital de Guarnição cle Natal, observado o previsto no art. 1.67,
II, da Constituição Federal, Art. 75,11 da Lei L4.133 e arrigo 73 do Decreto-Lei ZOOrc, informa que
para amparar as despesas decorrentes da Dispensa eleuônica Diex/Requisição N" 4 - Farrna/ S Dir./
Dir, a fonte de recurso será deterulinada llo moìnento cla aqLrisição.

JUSTIFICATIVAS:

A aquisição e fornecimento do material elencado no DIEx requisitório no 4 atenderá às
necessidades do HGuN, no qlìe se refere a aqr-risição de "Prótese Transtibial" para trecessidade de
paciente deste Hospital cle Guarnição.

O fornecimento do material pela Fannácia Hospitalar leva à economia, quando comparacìo ao
encaminhamento de pacientes para Organizações Civis de Saúde para eventual aquisição de
materiais médicos. O item e quantidade estimada foi baseada em solicitação de processo de afto
custo, infornlado no DIEx ¡ro1080- F'i¡SEx/Sclir/Dir, onde constatn no anexo Relatório e Lauclo
Médico, feitos por especialistas desta unidade. Não há atas disponíveis para adesão, aléln do fato de
a prótese necessitar adequação ao paciente, de forma pessoal, e eventuais ajustes.

Deviclo a especifícictade da aquisição, julga-se necessário tentar a dispensa de licitação como
forma de atender a necessidade do paciente.

Para tal, esta Unidade Gestora recebeu provisões orçamentárias para a aquisição do matedal
necessário, denlandando fiel obse¡:vância aos preceitos legais que regern as compras governan:entais
na Adrninistração Pública.

-{@



Naml, RN, 16 de janeiro de2024.

LUCIANA KARLA ARAÚJO DE DO GREGóNTO- TEN CEL
Chefe da Farmácia Hospiralar

Nahl, RN, 16 de janeiro de 2024.

DANTAS _ CEL
de Despesas do Hospital de Guarnição de Natal



MINISTERIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

(cC)MANDO
ENQUADRANTE)

(NOME DA UNIDADE)

RELATORIO DE PESOUISA DE PREçOS

O preserìte relatório é r:esultado da pesqr-risa de preços abaixo discriln iltada en.t

cumprimetrto ao determinado na Lei n' 14.1.33, de 1o de abril de 202I e demais dispositivos
legais, em conformidade coÌr a Instrução Nonrativa n' 6512021" Ministério da

Econo¡nia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govenlo Digital/Secretaria de

Gestão.

1. OBJETO: Aquisição de prótese transtibial a direita para atender o HGUN.

2. PERioDo DE REALTZAçÃo: Nov 2023.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de

( )Média ( )Mediana (x)MenorPreço ( )Outra:_

4. FONTES DE PESQUISA
Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o arl. 5o

da IN 65/2021:

(X) I - con:posição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,

observado o índice de atualização de preços correspondente;

OBJETO
FORNECEDOR LOCAL DE PESQUISA

ACESSO UNI

PRÓTESE TRANSTIBIAL PAINEL DE PREÇOS L4ltLl23 22.999.50

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas

no período cle 1(Lrm) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema cle

r:egistro de preços, observado o índice de aualização de preços corespondente;

( ) III - dados de pesquisa publicada em rníclia especializada, de tabela de ref erência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de

cìomínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e corrpreendidos no intervalo

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divLrlgação do edital, contendo a data e hora de

@

ITEM

ACESSO.



( X ) IV - pesquisa direta corn, no nrínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, por meio cle ofÍcio ou e-mail, clesde que seja apresentada justificativa da

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçan.ìentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas
fiscais esteja compreendida no periodo de até 1 (um) ano anterior à data de divulgaçâo do
edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da

Economia

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, tendo sido
utilizado os incisos I e IV como fonte de consulta chegou-se ao:

Preço de Referência

6. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 3 (três) folìlas que compõem a

pesquisa de preços, segue anexa a este relatório,

Natal, RN, L0 de janeiro de 2024

RAFAELLA GONÇAL
AdjLrn

CAO DE FRANÇA- CAP FARM

ITEM
OBJETO FORNECEDOR LOCAL DE PESQUISA

DATA
ACESSO

PREçO
UNI

GN4N4 ORTOPEDIA TÉCNÍ-
CA LTDA

gabrie hroumnril'ancla

@)hotnra il.corrr
3011Ll?3 14.000,00

I
PRÓTESE TRANSTIBIAL

BOMPORTE PRODUTOS
ORTOPÉDICOS EIRELI

conrp r:as(Ð bo tllpo l'te.co
rn.br

09tru23 16 000,00

R$ 14.000,00 (quatorze mil e reais)

mácia Hospitalar



G M M - Ortopedia técnica LTDA.
Rua: Seridó, no 340, Petrópolis cNPJ 38.347.766/0001 - 10
Natal - RN. CEP: 59020 - 010 insc. Estad ua|20.552.564 - 4
Fone: (084) 99188-8496/ 99645-0098
E-m a i I : gabrielmou ranir anda@hotmail. com

Em atenção à solicitação, estamos apresentando nossa proposta de preços para con
discriminação abaixo:

Solicitante: Exercito Natal Rl[e

Asseguramos que nos preços apresentados estão incluídos todos os insumos que o
compõem, inclusive as despesas com instalação e manutenção, como impostos,
taxas, frete, seguros, cargà e descarga e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução dos serviços.
Malca dos Componentes: Ottoboock/Ossur/Dilepé/College Park/ G M M
Pruzo de Entrega: a combinar
Validade da Proposta: 30 dias
Valor total da Proposta: R$14.000,00 (Quatorze mil, reais).
Forma de pagamento: AVISTA
Dados Bancários: Banco do Brasil, Agência:3525-4, Conta Corrente:49823-8 (G M M
ORTOPEDIA TECNICA LTDA)
PIX : gabri e lmouramiran da@gmail.com (G M M ORTOPED IA)

Natal - RN, 30 de novembro de 2023

97

Item Especificação Unidade Valor Unitário

01 Prótese transtibial direita, com soquete em fibra de
carbono, tubular em carbono, sistema de conexão
shuttle loch, liner em silicone com pino, pé em carbono
modelo:terion, espuma e meia cosmetica.

UND R$14.000,00



I>r'o(lutos Orttrpérlicos - dcsdo l96f)
Þ4r¡ ter-i¡rl M éctico-l-l Dsp¡t¿rl¡ì r

Ao,
Exercito Brasileiro.
Flospitai cle Cuarnição de Natal/lìN

Natal/RN, 09 de novembro c\e2073.

oRÇAMENTO

Paciente: Ednaldt¡ Alves de Medeiros.

VALOR TOTAL: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).
VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (trinta) clias.

CONDIÇOES DE PAGAMEN'I-O: A vista
PRAZO DE ENI'REGA: A Cornbinar
Dados Iì:rncário:
IJanco do Brasil
A.s.22-l
ctc n6.279-9

Colocamo-nos à sua disposição, para cluaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Desile já agraclecefiros a sua preferência.

Atenciosamente,

/uhA*
Pessoa Marques Ferreira

Bomporte Natal.

It3.ü04,54û,üooi. j L'

BO|\4POllTE COil/, D[ PIìODUTOS ()lll'()P I
MAT MÉDIí]O lJO$f)ITALAR EIR[LI.ËPP

lnsc. Ëst. 20.097 ^103-¿l

Rua lvlossorÓ, 734 
"l"irolf, Natal/RN ..J

uoi\,rpofrï'Ii corvÉRc¡o DD plìoDIJTOS O¡rTOpÉptcos ¡ì MÂT|ÌRIAI., tUiiUCtl lfosl'IT¡\LAR nlRDLI-
EPP

CNI'J: 03.004.540/000 l-31 llì 20'09?'103-4

Nlatriz.; Iìr¡¿r l\'lttssord¡,7.14, I'irol - Natnl/lìN - lione: (tl4) 3201-4177

Item Descrição d o V.þrterial
O u)Løçttt^'

Quantidade V¿rlor Total
R$

01 Prótese transtibial õom soquete em fibra de
carbono, tubular em carbono, sistema de
conexão shuttle lock, liner em silicone com
pino, pé ern carbouo rnodelo: Terion, espuma
e meia cosmética.

01 16.000,00



aêÝÉlf¡.F3ÈE*^L
MIHISTEP[.t] ÛA

Ëe5TÃO E Gá. tH_úvßç¡c
EX sGEVtçO5 prJBLtcÐ5 rW ffi;

FIL.iRÛS APLICADOS

lìon..e d¡l l"{âlÊr¡ê¡ (PDN'ì)

pRóre s r MoD ULAR nueuraçÃo rRANsfl BtAt- Federa I

Quantidade tota! de regístros: I
Registros aÞresentados: 1 a I

"MEDIA

,,R'$ 22.483,50

Descrição do Descrição Unidade de
Item Complementar Fornecimento

üFr¡Æ f Ef€o{!TEucÀq

MEDIANA MENOR

R$ 22.999,50 Rg L3.490

Quant¡dade Valor
Ofertada Unitárío Fornecedor Orgãe

COMANDÛ
DO
EXERCITO

COMANDO
DO

Êl\ÈKLt tu

UASG

160322 . HÛSPITAL CËNTRAL
DO EXËRCtTOiRj

CENTR,.\L

16ü322 - HCSPITAL CENTR,AL
DCI EXERC|TOIRj

Data da
Compra

24/01/2û23 ,

241Ð7 i2C23

'24!07 t2023

t0t66¡1023 00ù01

0ûû98/2 022 000

Dispen_sa d. o6¡*oe
Lrcil:ac ac

PROTESE
MODULAR
AMPUTAÇÃO
TRANSTIBIAL

UN¡DADË

UNIDADË 5

RS134BO ADËI",IAR GUSS

Rs14499

ORTHEC
INDUSTRIA E

.COIVlERCIO DE
PRÛDUTOS
ORTûPEDICOS
ITñÁ

Rs19000

NABOR SOUZA
DOS SANTOS
ORTOPÉDIA
TECNICA

Rs22û0û

.NAEOR SOUZA
DOS sANTOS
ORTOPEDIA
TECNICA

Rs2 3999

NABOR SOUZA
DOS SANTOS
ORTOPEDfA

.rìÀ¡ÅNrn^ 781600 - ESCOLA DÊ

oi'ffi f, ü,,o ApRËNDtzES-rvtAR¡NHEtRos Do 3 1103r2ü23

ì

ão

aoPreg

PRÓTE5E

¿1F.6j.na MODULÄR-
A¡.,IPUTAÇAO

.TRAN5ÏIBIAL

0t098J2022

û0C9812û22 00ü25 Pregão +664û5

PñOTEsE
: J"IûDULAR,4hhåt ìh
.,A¡,ÏP$TåCÄC

. .ÌIRAI¡.sT¡ÈÁL

PROTESE
MODULAR
AI,4PU-IAÇAO
TRANSîIBIAL

PROTEST
Á/ññl !l ¡\D

UNIDADE 5

UNiDADE 3

UÀJIDADE 2

I TLJ\ iLA

Relatório gerado diø: 1.4/11/2023 às LO:22
Fonte : paíneld eprecos.planejamento.gov.br

C0û58i2ú2r 00ûCB Pre.gâc 4664r,13
AMPUTAÇAO

coMANDo 
160:?22 

. Ho:llIAL cENrRÀL 
2i108/2021

í.ir*a,ro DO EXERCiTOJRJ ¿ r¡u'



.00058/2023 Pregão0000

..,,t. ,r,i iFfi,OTEgI
.l.,;{õó399' t

.,,.'" ^r8ÂNs"fi8tAl

ORTiIEC
.iNDUSTRIA E

Rs2sooo;i#s$åi" 16T322 . HOSPITAL CENTRALUNIDADT ]5
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CO[4ANDO
DO
EXERCITO

JDÛ ËXERC!TO,/RJ
i21108i2023

i :NABOR SOUZA

,R$?seos 
,3ffi"tffÎt

oRr-oPEDtcos
.LÏDA

lTECNICA

NDUSTRIA E

DE

].6032? - I-iOSPITAL CENTRAL
DC EXERC¡TOlRj

00098/2022 '000r2

,00098i 2022 0û01 1 Pregão 6402

-" ,PROTESE
.-¡s,loDUtAR

r+nþ4u? .ìAfipuf.AcÃt)

;FRANSIJE¡.AL

Pregåo
COMANDO
;DO

EXERCITO
24i0712023

46

),jiPROTESË I

ìMODULAR ì

iAMPUTAçÃ0 i
ìTRANSTIBIAL ì
il
ì. . .-. . ---.- -..-"--,-,.--.-.-,-, --,1.-...-..

UN DADE
COMANDÛ
DO

160322 - HOSP¡TAL CËNTRAL

ìDO EXERCITO/RJ
rR$29990

j

.*..ì"."..--..^........

EXERCITO
24/û7/2023

RelatórÍo gerado día: 14/LL/2O23 às LO:22
Fonte : paÍneld eprecos.planejamento.gov.br



MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITALDE GUARNIçÃO DE NATAL
(H Mil Natal11"941)

c OMPROVAçÃO DA VANTAJOSTDADE
MAPA COMPARATIVO DE PRXçOS

Fonte 1-: GMW- ORTOPEDIA TÉCNfCA LTDA gabr:iel¡:¡rourarrrirancla@)homrail.conr

Fonte 2: BOMPORTE PRODUTOS ORTOPÉDICOS

Fonte 3: PAINEL DE PREÇOS- 14/11/2023

Natal, RN, lL de janeiro de2024.

LUCIANA KARLA ARAUJO DE AZE GREGORIO- TEN CEL
Chefe da Farmácia Hospitalar

Nr Descrição do

Objetivo
CATMAT Qtde Foute I (R$) Fonte II (R$) Fonte III

(R$)
Médía (R$) Valor estinrado

(R$)

1 órssE 466406 01 14.000,00 16.000,00 22.999,50 17.666,50 14.000,00

TOTAL 14.000,00



UASG 160345 Estudo Técnico Prelirninar 3/2024

Estudo Técnico Preliminar 3/2024

L. Informações Básícas

Númelt¡ do pr:ocesso: 64592.0132l tll2023-95

2. Descrição da necessidade

2.I. Reatizaçäo cle Dispensa de Licitação ¡rara aquìsiçño cle PRÓTESE TRANSTIBIAI" A DIREITA, corÌr soquere em lìbra cle
carbouo, tubrtlar etri carbono. sistetna de conexão shirttle lock. liner'etri silicone corn pino. pé cle carbono, nto<lelo telion. espunril

c¡uanLiclncles^ exigências e estirtrativ¿Ls esrabelecidas,

22 Nrrstermosclal-ei n"10..520,cleI7<Je.lulht:de20(12,cloDecretr>n"3..555,cle08cleuqostocìe2000,ed9Decretç.5.4.50,cle

padrouizaclas e se encorìtra dispouír,el n qualcluer.tempo, Duuì nrer.cado pr.óprio.

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

.1.1. Efetulr a entrega do olr.jeto enr 1:er'l'eitas condiçr5es. ern aié -10 tlias, conforrne especificações e prrrzo no Hospital cle

Crralnição de Natal, acornpanhado cla respectiva nota fiscal, na qual constar'ão as indicações tefel'entes a: ntalca, Labricante,
nroclelo. proceclêncil e prarx) cle gnr:iurtia eiu v¿rlicl¿Lcie:

cle Defþsa clo (Ìrnsunridor (l.ei n" lt,078. cle 199{)):

4.I.-1. Sitbstitrrir, re¡rarar or.t c.otligir, às suas expensiìs, no plazo fixado neste Telno de Retþr'ência, o objeto com ava¡ias ou
clefeitos

4.1.4. Contunicar'¿ì Contlatante, lìo prazo máxjrno de 24 (vinte e quatlo) horas que antecede a data da entl'ega, os motivos que

irnpossibilitern o cumpriurento do plazo plevisto, com a clevicla cornplovaçûo;

habilitaçàìo e qualif iciLção exigiclas na licitaçZxr:

poder'ãr: exigil os seguintes c'ritér'ios cle sr-rstentabilidade amlrieutal:

4.2,1, Os bens sejam constilitíclos, no todo ou euì palte, por'firilterial reciclado, atóxico, Lrioclegratlárrel, confonne ABNT
NBR - l-5448-1 e I 5448-2'

seLrs sirnilar-esl w
J.de5



UASG 160345 Estudo Técnico Prelirninar 3/20?4

4.?'3. Os bens der¡enr sel, prefetencialmente, acondicionaclos er:r ernbalagem inrl.ividual adequada, con û nenor volunre
possivel' que utÍlize nrateriais reciclávei,s, de forma {i g¡rr¡ntir'ã máxintü proteção ¡pran(F o trãnsparte e Õ ðrn}azetìanento; e

4'?'4. Ús bens não c¡rntenl:am strbstãncias perigosas em cüncentr.1çâo ¡cir¡ra da r:econienclada na eliietiva RoH.\ (Restrictian
of Celtoin Hazrtdolts Suhstancesi. tais conrt¡ nrercririo {Hg), chunibo (Fb), cronro hexavalente {CL Vi)), cúdr¡rio (tld), bifenil-
prrlibromados (FBBs), éteres rlifenil-poliblomados (pBDEs).

4,3, À conr¡rrovaç"1o clos rfiterios rle sustentabilidacle nniliielrtal poder;i ser feit¡l ¡lediante apresentação de cer.tifÍcação e¡ritida
por instituiçåo púlrlica olicial ou instituiçãt cleclencÍada, ou por qualquÈ¡: outr.Õ meio de pilova que atest€ que o ben fornecido
cun:¡pre com as exigÊnrias do eclital.

5. Levantamento de Mercado

5.I. O lev"urtarnento de ¡uercado foi realizado pelo Hnspita I de Çuarniçåo de N;rtal, após informação via FUSEX da necess
de aquisiç-ão para paciente; sendo re;rlizada a busca de atas tlis¡roniveis. Foi rpali¿ada a cntaçào cD¡ï erïìpr.esas iocais e Fainel de
Pt:eços, para composição da pesquisa para a clispensa.

6. Descrição da solução como um todû

Éj.l. Ser¿i reaU¿ada ttrtra Dispeirsu de l-icitrção, que É urn sisterna voltadr: p;trÂ ãÉ aquisições baseadas rìo aïtÍgû 75 da Lei de
Licitações e Cotltratos n" 14.133/3ü21, que tr¿12, em sÊu ëscopo, ns pcrssiltilidades de cumprus ¡:or rneio da dispensa da licitação.

Éì"2. Iiar¿[r: esgotadas ô$ terttätjv;]s de aquisição via adesão, seguindo*se erlrão påra pesc¡uisa em sites ofir--iais, e foflrecpdrrres
esprcializados para fnrrrraçâo dr preços ë fntão reâlizaçf,o cle dispensa de licitaçùo.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. (l quantitatir¡o de setviçn detrtandatl:: A r*tir¡rativa do consullo tbi blse¡cla em solicittrção do seTor FUSEX e não const¡ na
paclronizaçåo de materinis dn l{ospital.

7.2. A dispensa será r:ealizada ¿lc'verú conter a Frótese t¡anstibial direita" conr soquÊte en:l llibra de carbono, tubula.r e¡rr carbonn,
sislel¡la de conexãei *huttle l*ck, liner em silicone cont pino, pé ern cmbonr:r. moclelo Terion. r:spuulÈr e meiu cosnlólica, havendo
adequaçåo presencial ao Llacientû p.

8. Estimativa do Valor da Cpntrataçäo

8.1. 0 valor cla cotrrrahç'1* foi n:eusuraclo, selecionando o melhor custo e as especi[icaçires adequarlas, rnu.ltiplicand* peln
qüðDtitalivú esrimado, alcançemr1o-sr assim o valor tÜtal ìüdividual.

8.2. [) crrsto total rstimado da contraÌaçìo é cle R$ 1,4.0ü0,00 (quatov.e mil re;ris ).

9. Justifícatíva para o Parrelamento ûu não da Soluçäo

9.1" JUSTIFICATM DA r$ECESSIÛADE nA CONTRATAçAO E DA T]UANTTDADE PRETENDIDA

2cle5



UASG 160345

A pt'esetrte disperrsa cle licìtação é justilicada, pois deverá atender as necessjclacles do requisit-ante
tentaLivas de ¿rclesões , optando-se por dispensa de licìtação,

Estudo Técnico Preliurinar 3/2024

Ntio foi obtido ôxito

9.2 JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O artigo 75 cla lei 14133/21 ciLa ser tìisper-rsdvel para Licitaçào par'ü contlar¿ìçào que errvoìva valorcs.i¡rleriores u R$
(cirrquenLa nril r:eaÌs), no cíjso de oulros serviços e compÌ'as. .l-erttou-se adesa'o, sem sucesso! eln as ¿j[as vigenles ¡o site
Cìovernarnentais, então buscando-se a dispensa de licitaçrìo.

9,3. JUSTIFICATIVA PARA A PESQUISA DE PREçOS

O Ministério do P.lanejan-rerrlo Orçanlento e (lestão, por nreio da lrrsL|ução Nornrativ¿r N" 73, de 0S de a¡¡ost-o rJe 2020, dispõe
sobt:e o o procedinretrto adnr.iltisLtativo para at r:ealização de pesquisa <1e pleços par"a a aqu1sição cle bens e conl-r.atação de serviços
etn geral, no ânlbito da adrninistração púrblica federal dileta, ar.rtárquica e fundacional, cabenclo trânscrever o seguinte: Art. 3'A
pesquisa de preços será rnaterializacla ern clocüntetìto que conterá, no rDínimo:

I - identificação do ageute rcsponsável pela cotaçâo; II - ca¡acterizaçãer das fontes cor.rsultadas; III - série cle preços coletaclos; IV
- rrétodo nlaLetnático apìicado para a ileliinição do valor estilrado; e V - justilicaLivas pat:a a rrretocloìogia uti]izacla, enr especiaJ
pata a desconsider:açâo de vaìores iuexequíveis, incousistentes e excessiv¿urerrte elevados, se aplicável. A¡t. 4o Na pesquisa {e
preços, se¡.ì'ìPre que possível, deve¡:ão set'obselvadas as corrclições corrrercia.is pr:aticadas, incluirrdo pfazos e locais cle eutrega,
irlsLaìaçàr: e rl'ìorltagerl do bern ou execução rlo serv.iço,lornras de pagarlenl-o, fr:eLes, garrnLias exigidas e urarc¡ls e ¡r6cleìos,
qrtando for o caso. Art. 5o A pesr'lttisa de preç'os pata firìs de deterrninação clo prcço estiuìaclo ell processo licltatório par-a a
aqltisição e contr¿ltação de sewiços eur geral ser¿i realizada rnecliarìte a utilização dos seguintes parârretros, empregados r1e forrna
ce.rtnbiuada ou tìåo:l - Pairlel de Preços, disporivel no enclereço eletrônico gov.bripaineldeprecos, clesde que as cotaçi'.res rcfirarn-
se a aquisiçôes otl cotìtmtações fi¡tiadas no periodo de até I (urn) ano antedor à clata de divulgação clo instmrnento convocatório;
ll - aquisições e contrâtaÇões sinrilares de outros entes púbìicos, Lirnradas rro per'íodo de até I (rrrn);rno ¡lrrterìor à ciata de
divulgação do ilrstrurnetrl-o convocatório;.l.l.l - dados de pesquisa publicada em mídia especiaJizada, de síLios eìetrôn.icos
especializados ou de domÍn.jo ampìo, clesde c¡ue atual.izados no lnolnento da pesquisa e con-rprcendiclos rro inter:valo de até Éi(seis)
ureses de antecedêllcia da data cle divulgaçâo do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou IV - pesquisa
direta com forttecedores, utediante solicitação forural de ccìtação, clesde que os orçalìentos consiclerados esteja¡r co¡rpree¡cliclos
tre¡ itlte¡valo de até 6 (seis) rneses de antecectência cla data <ìe divulgação clo instmrnento convocatório.$1o Deverão ser prierrizaflos
os parâttietros estabelecidos nos incisos I e II.l.,.lArt.6o Serão utilizactos, como métoclos para obtenção do preço estirnaclo, a
nlédia, a lnediatra ou o nter'ìot: dos valores obLidos na pesquisa de preços, cìesde que o cálculo incicl¿ sobr:e um cor:junto de tr.ês ou
llrais de pr:eços, oliundos de unr ou ttt¿tis dos par:ârnetr"os de que Lt'ata o at't,5o, desconsider.ados os valores inexec¡uiveis,
illco¡lsistetltes e os excessivalnettte elevaclos.S 1" Poderão ser uLilizados otrtros critérjos ou rnétodos, desde que clevi{amente
jttstificados tìos autos pelo gestor resprlllsírvel e aprovados pela autoriclade cotnpetente.å 2o Para desconsicleração dos vaìores
inexeqrríveis, it-tcousisteutes e os excessivaurente elevados,deverào ser adotados critérios fiurclarnentados e desc-r.itos lìo processo
adrnirlistrativo.$ 3o Os preços coletados devern ser anallsados de fonna crítica, er¡ especial, quando honver grande vaúação erìtre
os valores apresentadr.rs.$ 4o Excepcionaltnente, será admitida a cleterminação de preço estilnacló conl base e¡r ure¡os cle três
preços, cìesde que devidanreute,justificada ¡ros Írutos pelo gestor r:esponsável e aptovado peìa autoridade competente.[...]Art. 10.
O preço máxinro a set'pttticürlo tta cotrtral-ação podet'á assunrir v¿r.lol disLirrLo do pr:eço estintado na pesquis;r de pt.eços feit¿r lra
lortna dest;t InsLt'tlção NorrraLiva.!l l'É vedado qualquer critério estatístico ou nratenrárico que incida a nraior sobre os pfeços
llláxil'tìos.$ 2'O preço tnáxinlo poderír ser definido a partir do preço estinjaclo rìa pesquisa de preço, acresciclo on subtraído cle

detenrlina<'lo perueutual, de ferrtna justificacla.$ 3o O percenhral de que trata o Ê 2o cìeve ser definido de for¡rra a aliar a atrativiclade
do ulercado e a niiLigaçtio de risco de sol-rrepreço. A irnprescindibilidade e importância da pesquisa cle preçers,eur fontes cliversas
oll cesta de preços, é sufragada pelo TCU otìde "Det'eu.r ser priorizadas cot'lsì.lltas ar.r Portal Compras Gove¡narnentais e a
cotìl"l'atações sìn:.i.Ìares cle o¡-ltt:os errtes públicos, en'ì detl'irnento de pesquisas conr lornecedores, publicaclas enr ¡ríflias
especializadas ou de dominio amplo, cuja adoção deve ser tidä como prática subsirìiária" (Acórclão 1445/2015-Pìerrário, lll(l
034,635/2014-9, Relator N4ir.ristro Vjtal do Rêgo, 10.[i.2015) (grifo nosso). F't-rlanr uLiìizadas, conrn rneroclologia part obrenção do
Preco de Referência pala a colltrataçào sites de ir-rternet, couì preços präticados no mercado nacional, desconsiderados os valores
inexeqttír'eis e os excessivatìlente elevados. A pesquisa realizada alcançou a economicidadeirazoabilidade da contmtação,
corüortre a reaÌiclade dos preços praticados no rnercado atnal.

9.4. JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçAO

A soh-rçâo uão poderá ser parcelada,

L0. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. No escopo do lermo cle Referência coûro utÌì todo, não se faz Lrecessário procecìer a outras r:ontratações corn ernpres¿rs

divemas par:u se al.irrgir o fim aìrnejado.

-@)
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11. Alinhamento entre a Contratação e o planejamento

111. A Contl'åtacla cler;e ctlmprir toclas as olrrigações colìstantes no Eclitat, seus allexos e sua proposta. irss¡rrii¡clo corno
excitlsivatrlente sells os t'iscos e as clespesas clec(n'reules da br¡n e perltita execLrçiio cLl objetri e. aillcla:

ll.l.l el.ettrarlrerrlregilclrob.ietoetriperl'eitascottcliçires,conlìrnlreespecificaçires,praT.oelçcal cç¡stantesnçEtlitlrl e

ploceclência e prazo cle gmantja ou valiclacle:

11.1.2 responsabllizä¡-se pelos r,ícios e danos decorlentes clo objeto, cle acor.clo com os ar.tigos 12, l-l e l? a 27, clo
Cócligo cle Del'esa dc¡ Consurniclor (Lei n" I 07S, cle 1990);

l1 l.l. stlbstit'ttir. t'eparar'ort colligir, às srtas expertsas. no pr'¿ìzo fixaclo ueste Terl¡o cle Referêucia, o objeto corri av¿u.ias
ou cieleitosl

c¡Lre irn¡rossibiJitenr o cunrpr:ir:re¡rto do 1:r'azo previst<1, col'n ¿l clevida conrprovaçiu¡

1 l . 1 .5 niarltel. drtratlte toda a execução clo contrato. enr coni¡ratibiliclacle com as obrigaçôes assnrniclas, toilas as conclições
cle habilitaçâo e qualificir5:ão exigidr.rs na licitlção:

12. Resultados Pretendidos

p reço atual i zadl. cond iz-ente co nr as cl i lliculclacles apresen taclas.

12.2. A aqtrisiçiìo levará a ledrrção de eventtais gastos corlr Olganizações Civis cle Snricle

13. Providências a serem Adotadas

I3'1. A execução do colrtt'al,o develí ser acompauhada e [iscalizada por I (un:r) ou mais fiscais clo contrato, r.eprrsentantes cl¿ì

Adnrirristr:ação especialtnenLe desigrrados con[onne requisiLos est¿rbelec.idos no a¡.1.7o da Lei 121.;133, ou pelos ì]espectivos
subslituLtls, permilida a contfaLação de Lelr:eiros par:a assisti-los e subsidiii-ìos corn.inforrrações pertinentes a essa atribuição.

l3.l.l O fiscal do coìltt'¿ìto arrotará em registro próprio todas as ocorrêucias relaciolradas ir execuç'a*o clo co¡lr.Lrto,
deterntinando o qtìe for necessário para a regulariarção das faltas ou dos defeiros obseryaclos,

l3'1 2 O fiscal do coutrato infortna¡'á a seus superiores, erÌl tenrpo hábil para a acloçiro das ureclidas convenientes, a sinraçäo
que dernandar decisão ou providência c¡re ultrapasse su¿r coulpetêLtcia.

l3'1.3 O I'iscal do conttiìto sexí auxi.ìiacìo pel<ls órgà.os de assesso¡:anrerrt-o jurídico e de conLrrole interno da Adrninistraçâo,
que deverão dirirnir dúviclas e subsldlá-lo com.iufon:nações l'elevaLrtes pala prcvenir riscos na execuçào contratuâ1.

14. Possíveis hnpactos AmbÍentais

14'l As caracteristicas cle tnateriaÍs rnédicapresentaln urn risco poter'ìcial à sal'rde pirblica e ao meio arnbiente. Ser.rs resicluos
possueln algntts cotrrpouentes resistentes, de difÍcil decomposição, que podern corìtarnirìaro solo e a;igua;

fm
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l4'2, Mecl.idas como: descarl.e apt:opr:iado e euvio dos mesmos panü estação de tfatämerlto cìe ¡.esÍcluos sólirjos, são rcaìiz.adas para
evitar a conl"arrinaçâo do nreio arrrbìente.

1"5. Declaração de Viabilidade

llsta equipe de plarrejarnerrto declar:a viável esl.a contl.ataçâo.

15.1. Justificatíva da Viabilidade

Atenclerá as uecessiclades do paciente, buscando-se valorcs condizentes corn o praticado no mercaclo naciona.l

16. Responsáveis

'fodas as assitraturas eletrônicas segueûì o horário oficial cle Brasília e fundanlent¿un-se no !3o clo Art. 4o clo L)ecruto rr',' .l0.543,
de 13 cle novernbro de Z0'2$

R.A'FAELLA ALCAO DE FRANCA
a Fa¡nlácia

LUCIANA KARLA UJO DE GREGORTO
"ll(l Farrr- Che[e da F-arnrácia do fl(]UN

Despaclro: Aprovo o seguinte EllP ern _J OIl24.

de Despesas do HGUN
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. lnformações Básicas

tìi.ir\i:,Iú {l¿t i'lâii jä ij{,:/,.iiìi:ití:^^ dü i:?irì1fft

212024

i..)tij:l!J t.it:t f,l1l, i.l {iil 1ti,,i,(,,,

Dispensa cle licitação ¡lara aquisiçâo cle PROTESE TRANSTIBIAL para paciente clo Hospital cle Guarniçäo cle Natal

2. Histórico de Revisões

Nenhun'ìa Revisâo etrcorrtracla.

3. Riscos ldentificados

i:ìü5iríJi:li+'vTr{l çti,:i;:, |:r:Ìt;!ti.l

RAFAELLA GONCALVES FALCAO DE FRANCA

l) ilLîr il e c r'Ìirç;Ï;:

I5l0tl20?4 09:L7

F

cl

racasso da Nerrht¡m fornececior participat' da disþensa ^
ispensa cie licitaçäo ou rrenhurna proposta aceira selecão clo Fornecedol Adntinistt'ação Extrenlo

T

P-01.

c-01

lnlpactos
1". Nova lelrtativa de dis¡rensa elett'Ônica, aumentando o tetnpo; 2 Necessidade cle compra por dispensa de licitação clireta; 3
Er'ìcanrir'ìhatllento clo pac¡ente para outt'as Organizaçôes civis e nrilitares

Ações Prevent¡vas
Correto planejå.mento da necessidacle; Utilização da mocialiclacie clispensa Responsável: RAFAELLA GONCALVES
elet¡'ônica, com vistas a viabilizar a participaÇão de nraior núnrero de empÍesas; FALCAO DE FRANCA
Ampla cliwlgaÇão do certame
Ações de Contingêncía
Republicar o plocesso e tevisat os requisitos que poclerianr ter provocado a falta cle Responsável: LUCIANA KARLA ARAUJO DE
interesse por parte dos fornecedores; Aquisição enrergencial com fornececlor clireto AZEVEDO GREGORIO

P-0r"

lnlpactos
Atraso na disponibilizaçâo dos nlateriais aos ¡:tofissionais Não realizaÇäo clos procedimentos n0 tenrpo planejaclo EncatÌlinhatllet.ìto
pra OCS e aumento cle cL¡stos

Ações Preventivas
Ptazos bem defitridos Prazos exeqlrÍveis: Definiçäo cle cláusLrlas que cleixern cle Responsável: RAFAELLA GONCALVES
fortna clara as sanções previstas para o retardo na execuçäo do contrato FALCA9 DE FRANCA
Ações de Contingência
contato com o fornecedor venceclor do certame, com antecedêrrcia c¡uarrdo do Responsável: LUCIANA KARLA ARAUJO DE
planejanlento do proceclitnetito; Cancelar conllalo e pronlover nova contratação AZEVEDO GREGORIO

4. Acompanhamento das Ações de Tratanrento de Riscos

Nenhum aconrparrlranrento incluído

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejanrento

c-0L

RAFAELLA GO

cap

ALCAO DE FRANCA

a Farnrácìa



LUCIANA KARLA ARAUJO AZEVEDO GREGORIO

ïC Farm- Chefe cla Fanlácia Hospitalar



Classificação

DlEx Simplificado Ne l-7-FarmalS Dirl)ir
E B: 64592,001,982 /2024-01

Natal, RN, 23 de fevereiro de 2024

Do Chefe da Farmácia

Ao Sr Chefe da SALC

Assunto: Cancelamento de Dispensa Licitatória

Anexos:
1-) desistencia protese transtibial.jpg

t, Solicito o cancelamento da Dispensa de Licitação para a aquisição de prótese
transtibial Direita, em virtude da desistência do paciente, conforme segue em anexo.

LUCIANA KARLA ARAÚJO DE AZEVEDO CREGÓRIO - TC

Chefe da Ëarmácia

80 ANOS DO rNíCrO DAS OPERAçöES DA FORçA EXPEDTCTONÁR|A BRASTLETRA NO TEATRO DE
oPERAçOES EUROPEU

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC

[uc¡ANA KARTA ARAÚJO DE AZEVEDO GRECÓRIO, em 23/02/2A24, às ]-0:32
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no $3e, art.40, do Decreto ns
10,543 de L3/LL/2020 da Presidência da República.

SHFo-jl1.c-eQVW-9SVE
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27 t03t2024 desisterrcia_protese_transt¡bial (2),j pS ( 1080 x2400)

þ'{l q',,'ti 7?%a1$'.46 Ëä ff õr "

+ - EdnaldoPaciente ü L i
t.:,:

Tärmar[änçunß]9ffi ütt.rüm I 5:1 5 "#
0 Sr por favor mande um e mail 1ä:T5 tl

lnformando a desistêncía do processo
de custo elevado 1n:t&.#

Sua prótese iä estar öorn o Sr no mals
tardar mês que vem- Ä licitação abriria
amanhã 15:17 *s,/

Pedi para a seção de licitação cancelar a

dispensa 15:1 / *¡l

Mas só vão cancelar se 0 sr måndür o
email 15;?? ,¡/

0 Sr devia estär muito incomodado
mesmo. Pq aqui sairia de graça pro Sr.
Resolvemos rápido desta vez. t s:ã4 -çt'

Tentei me intei¡'ar do processo de
confecção da outra prótese, mas não
tive sucesso. Apés várias quedas e
sem poder usar a que eu tinha,dado
ao e$tado deplorável da mesma, me
encontro numa cadeira de rodas cerÇa
de dois meses, ptrtanto, solicito o
cancelamento ptr parte do HGUN da
prótese requerida"
Conseguí financiamento pela cxa e nä
próxima semana, devo estar com uma
prótese novâ.
Muito obrigado pela atenÇão e empenho
Atenciosamente ,

Ëdnaldo alves de medeiros Ý¡ï.rir"Ì

þt*nsaç**

rÀ!
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